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PRELIMINAR. NULIDADE DA DECISAO DE PRIMEIRA INSTANCIA.
INOCORRENCIA.

A decisdo foi fundamentada, ndo havendo que se falar em nulidade
guando o julgador proferiu decisdao devidamente motivada, explicitando as
razOes pertinentes a formacdo de sua livre convic¢cdo. Ademais, o orgao
julgador ndo estd obrigado a se manifestar sobre todos os pontos alegados
pela parte, mas somente sobre os que entender necessarios ao deslinde da
controvérsia, de acordo com o livre convencimento motivado.

CIENCIA DO TERMO DE INICIO DE PROCEDIMENTO FISCAL. INTIMAGAO POR
EDITAL ELETRONICO. VALIDADE.
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Serd dada ciéncia do Termo de Inicio de Procedimento Fiscal por meio de
Edital sempre que caracterizada a impossibilidade de cientificacdo por via
postal ou pessoal junto ao sujeito passivo.

DENUNCIA ESPONTANEA. INICIO DO PROCEDIMENTO  FISCAL.
IMPOSSIBILIDADE.

N3o se considera espontdnea a denuncia apresentada pelo contribuinte
apos o inicio do procedimento administrativo, caracterizado pela ciéncia do
Termo de Inicio de Ac¢ao Fiscal.

IRPF. DEDUGAO DE DESPESAS MEDICAS. COMPROVACAO.

Na declaracdo de rendimentos somente poderdo ser deduzidas as despesas
médicas, de hospitalizacdo, e com plano de saude referentes a tratamento
do contribuinte e de deus dependentes, quando preenchidos os requisitos
previstos na legislacdo de regéncia.
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			 Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF
			 Ano-calendário: 2010, 2011, 2012
			 
				 PRELIMINAR. NULIDADE DA DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA. INOCORRÊNCIA.
				 A decisão foi fundamentada, não havendo que se falar em nulidade quando o julgador proferiu decisão devidamente motivada, explicitando as razões pertinentes à formação de sua livre convicção. Ademais, o órgão julgador não está obrigado a se manifestar sobre todos os pontos alegados pela parte, mas somente sobre os que entender necessários ao deslinde da controvérsia, de acordo com o livre convencimento motivado.
				 CIÊNCIA DO TERMO DE INÍCIO DE PROCEDIMENTO FISCAL. INTIMAÇÃO POR EDITAL ELETRÔNICO. VALIDADE. 
				 Será dada ciência do Termo de Início de Procedimento Fiscal por meio de Edital sempre que caracterizada a impossibilidade de cientificação por via postal ou pessoal junto ao sujeito passivo.
				 DENÚNCIA ESPONTÂNEA. INÍCIO DO PROCEDIMENTO FISCAL. IMPOSSIBILIDADE.
				 Não se considera espontânea a denúncia apresentada pelo contribuinte após o início do procedimento administrativo, caracterizado pela ciência do Termo de Início de Ação Fiscal.
				 IRPF. DEDUÇÃO DE DESPESAS MÉDICAS. COMPROVAÇÃO. 
				 Na declaração de rendimentos somente poderão ser deduzidas as despesas médicas, de hospitalização, e com plano de saúde referentes a tratamento do contribuinte e de deus dependentes, quando preenchidos os requisitos previstos na legislação de regência.
				 
				 MULTA QUALIFICADA. DOLO, FRAUDE OU SIMULAÇÃO. NÃO COMPROVADOS. IMPOSSIBILIDADE QUALIFICAÇÃO. SÚMULAS CARF Nº 14 E 25.
				 De conformidade com a legislação tributária, especialmente artigo 44, inciso I, § 1º, da Lei nº 9.430/96, c/c sumulas nº 14 e nº 25 do CARF, a qualificação da multa de ofício, ao percentual de 150% (cento e cinquenta por cento), condiciona-se à comprovação, por parte da fiscalização, do evidente intuito de fraude da contribuinte. Assim não o tendo feito, não prospera a qualificação da penalidade, sobretudo quando a autoridade lançadora baseou-se em meras suposições.
				 MULTA AGRAVADA. NÃO ATENDIMENTO A INTIMAÇÃO. MOTIVAÇÃO DO PRÓPRIO LANÇAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA CARF N° 133. 
				 O agravamento da multa de ofício, em razão do não atendimento à intimação para prestar esclarecimentos acerca da comprovação da das despesas declaradas, não se aplica aos casos em que a omissão do contribuinte já tenha conseqüências específicas previstas na legislação regente da matéria.
				 REPRESENTAÇÃO FISCAL PARA FINS PENAIS. CARF. INCOMPETÊNCIA.
				 É incabível a apreciação, pelo CARF, de alegações relativas à Representação Fiscal para Fins Penais, nos termos da Súmula CARF nº 28.
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, conhecer do Recurso Voluntário para rejeitar as preliminares e, no mérito, dar-lhe parcial provimento para: a) restabelecer a dedução com despesas médicas odontológicas no valor de R$ 5.000,00; b) afastar a qualificadora da multa de ofício; e c) excluir a aplicação da multa agravada.
		 
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Marcelo Freitas de Souza Costa – Relator
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Jorge Claudio Duarte Cardoso – Presidente
		 
		 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros Andre Barros de Moura, Fernando Gomes Favacho, Luciana Costa Loureiro Solar, Marcelo Freitas de Souza Costa, Rafael de Aguiar Hirano, Jorge Claudio Duarte Cardoso (Presidente)
	
	 
		 Trata-se de Auto de Infração lavrado contra o contribuinte acima identificado, relativo ao Imposto de Renda da Pessoa Física, decorrente da constatação das deduções indevidas com previdência oficial, previdência privada (FAPI), de dependente, com despesas médicas, com instrução, com livro-caixa e com pensão alimentícia, referente aos exercícios 2011 a 2013.
		 De acordo com o Termo de Verificação Fiscal (e-fls. 41/49), extrai-se:
		 • a ação fiscal restringiu-se ao exame das deduções informadas pelo interessado em suas Declarações de Ajuste Anual do IRPF (DIRPF) dos anos-calendário de 2010, 2011 e 2012, baseando-se somente nos dados constantes dos sistemas informatizados da RFB, tendo em vista a falta de atendimento à intimação f iscal por parte do sujeito passivo; 
		 • o procedimento fiscal teve início em 13/12/2013, data em que o contribuinte foi cientificado do Termo de Início de Procedimento Fiscal de fls. 02/04, conforme edital juntado à fl. 06; 
		 • foram feitas três tentativas de entrega, por parte dos Correios, do Termo de Início de Procedimento Fiscal e uma vez que a entrega não foi realizada pelo motivo “Ausente”, houve a publicação, no dia 28/11/2013, do Edital n° 599485/2013 e o contribuinte foi cientificado em 13/12/2013; 
		 • transcorrido o prazo de vinte dias da data da ciência do Termo de Início de Procedimento Fiscal, não houve qualquer manifestação do sujeito passivo; 
		 • o contribuinte não apresentou comprovação de diversas deduções lançadas nas DIRPF dos anos calendários de 2010, 2011 e 2012; 
		 • foi constatada uma diferença de R$ 1.248,97 entre o total declarado a título de gastos com Previdência Oficial no ano de 2010 (R$ 17.288,75) e o somatório de valores informados em Dirf pelas fontes pagadoras Ministério da Saúde, Município de Santana de Parnaíba e Município de Cotia no ano de 2010 (total de R$ 15.939,78); 
		 • foi constatada a inserção de dados inverídicos a título de despesas com dependentes, Previdência Social, Previdência Privada/FAPI, despesas médicas, despesas de instrução e livro caixa nas DIRPF dos exercícios de 2011, 2012 e 2013, conforme quadros analíticos a seguir reproduzidos:
		 (...)
		 • não se admite que um número tão grande de deduções indevidas, de forma reiterada, seja decorrente de mero erro, não se tratando de infração pontual e eventual, mas de prática reiterada ao longo de anos e atuação dolosa tendente a suprimir o pagamento do IRPF, fatores estes que justificam a aplicação da multa qualificada capitulada no art. 44 da Lei nº 9.430/1996 c/c arts 71 e 72 da Lei nº 4.502/1964;
		  • a conduta do contribuinte seria discutível caso se tratasse de uma operação isolada, envolvendo pequeno valor, relativo a um único exercício, o que poderia levar à conclusão do cometimento de um erro eventual, de ordem material, passível de tributação sem a caracterização de qualquer intuito fraudulento; 
		 • o contribuinte declarou deduções inexistentes para deduzir a base de cálculo do imposto devido em mais de um exercício, além do fato de os valores utilizados nas deduções dos livros-caixa serem incompatíveis com os valores dos rendimentos declarados como recebidos de pessoa física (despesas superiores a 99% dos rendimentos obtidos nos anos de 2010 e 2011); 
		 • o quadro de alimentandos do ano-calendário de 2011 é diferente do ano de 2012, demonstrando um padrão anormal para a pensão alimentícia; 
		 • resta caracterizada a presença inegável do elemento subjetivo do ilícito, o dolo, a respaldar o procedimento da fiscalização em aplicar a multa qualificada da legislação de regência;
		  • a falta de atendimento à intimação fiscal justificou a aplicação da multa agravada capitulada no art. 44, § 2º, inciso I, da Lei nº 9.430/1996.
		 Após apresentação de impugnação por parte do contribuinte, foi proferido Acórdão n° 12-74.665 - 1ª TURMA da DRJ no Rio de Janeiro/RJ de e-fls. 254/280, a qual julgou procedente em parte o lançamento, nos seguintes termos:
		 “Acordam os membros da 1ª Turma de Julgamento, por unanimidade de votos, julgar procedente em parte a impugnação, apurando-se os saldos de IRPF Suplementares nos valores de R$ 63.114,19 em 2010, R$ 66.490,79 em 2011 e R$ 21.135,24 em 2012, acrescidos de juros de mora e multa de ofício de 225%, devendo o presente processo ser encaminhado à DRF de origem para análise da solicitação do interessado de revisão dos seus rendimentos declarados relativamente à fonte pagadora Ministério da Saúde e, ainda, devendo, ser observados os eventuais recolhimentos efetuados pelo contribuinte relativamente ao processo em questão.”
		 Dada ciência do Acórdão nº 12-74.665 ao procurador do Contribuinte em 12/06/2015 (fl. 297), foi apresentado em 14/07/2015 o Recurso Voluntário de fls. 302/335. 
		 Em julgamento do Recurso Voluntário, decidiu a 2ª Seção/2ª Turma Extraordinária do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais – CARF, em 31/07/2025, por meio do Acórdão nº 2002-009.575 (fls. 475/484), pela nulidade da decisão de primeira instância, conforme Ementa e Acórdão a seguir reproduzidos:
		 Ementa: 
		 “NULIDADE DA DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA. MATÉRIA INCONTROVERSA. DELIMITAÇÃO INCORRETA DA LIDE. CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA. A preliminar de nulidade do lançamento por vício na intimação, quando arguida na impugnação, impede o fracionamento do crédito tributário para fins de apartação, uma vez que tal vício compromete a validade do lançamento como um todo.”
		 Acórdão: 
		 “Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, conhecer do Recurso Voluntário e dar-lhe parcial provimento para anular a decisão de primeira instância, por vício na análise da impugnação e indevida cisão do lançamento, com o retorno dos autos à DRJ, para que outra decisão seja proferida.”
		 Retornando os autos para autoridade julgadora de primeira instância, foi proferido Acórdão nº 107-028.660 pela 19ª Turma da DRJ07, a qual julgou parcialmente procedente o lançamento.
		 Inconformado com referida decisão, o contribuinte apresentou recurso (e-fls. 534/551), pugnando preliminarmente pela nulidade da decisão de primeira instância por ausência de análise dos argumentos de defesa.
		 Aduz ser invalida e nula a intimação por Edital uma vez que não preencheu os requisitos legais.
		 Afirma que a denúncia espontânea foi eficaz, devendo ser excluída a aplicação de qualquer penalidade. 
		 Insurge quanto a aplicação da multa qualificada e agravada, por ausência dos requisitos legais.
		 Explicita que deve ser restabelecida a dedução da despesa com odontologia de R$ 5.000,00.
		 Aduz que são insubsistentes as glosas relativas ao livro-caixa por ausência de rendimentos recebidos de pessoas físicas.
		 Deve ser afastada a representação fiscais para fins penais. 
		 Ao fim requer que seja julgado totalmente improcedente o presente Auto de Infração, com o cancelamento da integralidade do crédito tributário.
		 É o relatório.
		 
	
	 
		 Conselheiro Marcelo Freitas de Souza Costa, Relator
		 O recurso é tempestivo e atende aos demais pressupostos de admissibilidade, portanto dele conheço.
		 PRELIMINARES 
		 Da Nulidade da Decisão de 1° Instância
		 O contribuinte suscita preliminarmente a nulidade da decisão de primeira instância por não ter avaliado argumentos constantes da impugnação.
		 Destarte, é direito do contribuinte discordar com a imputação fiscal que lhe está sendo atribuída, bem como quanto a decisão de piso, sobretudo em seu mérito, mas não podemos concluir, por conta desse fato, isoladamente, que o lançamento e a decisão não foram devidamente fundamentados na legislação de regência. 
		 Concebe-se que o Acórdão da DRJ foi lavrado de acordo com as normas reguladoras do processo administrativo fiscal, dispostas nos artigos 9° e 10° do Decreto n° 70.235/72 (com redação dada pelo artigo 1° da Lei n° 8.748/93), não se vislumbrando nenhum vício de forma que pudesse ensejar nulidade do lançamento.
		 No âmbito do Processo Administrativo Fiscal, as hipóteses de nulidade são as previstas no art. 59 do Decreto n° 70.235, de 1972, nos seguintes termos:
		 Art. 59. São nulos:
		 I - os atos e termos lavrados por pessoa incompetente;
		 II - os despachos e decisões preferidos por autoridade incompetente ou com preterição do direito de defesa.
		 Ademais, contrariamente ao que alega o contribuinte, observamos que os argumentos constantes da impugnação foram apreciados e rechaçados pelo julgador de primeira instância, sendo na validade da intimação, bem como nas deduções.
		 Não sendo o bastante, o órgão julgador não está obrigado a se manifestar sobre todos os pontos alegados pela parte, mas somente sobre os que entender necessários ao deslinde da controvérsia, de acordo com o livre convencimento motivado.
		 Cave esclarecer, especificamente quanto ao argumento da ausência de rendimentos recebidos de pessoas físicas, não foram apuradas omissões, apenas glosas de deduções, sendo correto, portanto, a análise da DRJ, por estrita observância a lide em questão.
		 Logo, em face do exposto, rejeito a preliminar suscitada.
		 
		 Da Nulidade do Edital e Da Denúncia Espontânea 
		 Segundo o TVF, o procedimento fiscal se iniciou em 13/12/2013, data em que o Contribuinte foi considerado cientificado de Termo de Início de Procedimento Fiscal (TIPF) de fls. 02/04, por meio do Edital Eletrônico nº 000599485, publicado em 28/11/2013 (fl. 06). 
		 Em sua defesa, o Interessado traz alegações no sentido de que não teria sido devidamente cientificado do início do procedimento fiscal e que sua DIRPF dos exercícios de 2012 a 2013, anos-calendário 2011 a 2012 teriam sido retificadas o que caracterizaria a denúncia espontânea das infrações apontadas no Auto de Infração.
		 Acerca da Intimação, o art. 23 do Decreto nº 70.235/72, que regula o Processo Administrativo Fiscal em âmbito federal, traz o seguinte:
		 Art. 23. Far-se-á a intimação: 
		 I - pessoal, pelo autor do procedimento ou por agente do órgão preparador, na repartição ou fora dela, provada com a assinatura do sujeito passivo, seu mandatário ou preposto, ou, no caso de recusa, com declaração escrita de quem o intimar; (Redação dada pela Lei nº 9.532, de 1997) 
		 II - por via postal, telegráfica ou por qualquer outro meio ou via, com prova de recebimento no domicílio tributário eleito pelo sujeito passivo; (Redação dada pela Lei nº 9.532, de 1997)
		 III - por meio eletrônico, com prova de recebimento, mediante: (Redação dada pela Lei nº 11.196, de 2005)
		 a) envio ao domicílio tributário do sujeito passivo; ou (Incluída pela Lei nº 11.196, de 2005) 
		 b) registro em meio magnético ou equivalente utilizado pelo sujeito passivo. (Incluída pela Lei nº 11.196, de 2005) 
		 § 1º Quando resultar improfícuo um dos meios previstos no caput deste artigo ou quando o sujeito passivo tiver sua inscrição declarada inapta perante o cadastro fiscal, a intimação poderá ser feita por edital publicado: (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009) 
		 I - no endereço da administração tributária na internet; (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005) 
		 II - em dependência, franqueada ao público, do órgão encarregado da intimação; ou (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005) 
		 III - uma única vez, em órgão da imprensa oficial local. (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005) 
		 § 2º Considera-se feita a intimação: 
		 I - na data da ciência do intimado ou da declaração de quem fizer a intimação, se pessoal; 
		 II - no caso do inciso II do caput deste artigo, na data do recebimento ou, se omitida, quinze dias após a data da expedição da intimação; (Redação dada pela Lei nº 9.532, de 1997) 
		 III - se por meio eletrônico, 15 (quinze) dias contados da data registrada: (Redação dada pela Lei nº 11.196, de 2005) (Vide Medida Provisória nº 449, de 2008) 
		 a) no comprovante de entrega no domicílio tributário do sujeito passivo; ou (Incluída pela Lei nº 11.196, de 2005) (Vide Medida Provisória nº 449, de 2008) 
		 b) no meio magnético ou equivalente utilizado pelo sujeito passivo; (Incluída pela Lei nº 11.196, de 2005) (Vide Medida Provisória nº 449, de 2008) 
		 IV - 15 (quinze) dias após a publicação do edital, se este for o meio utilizado. (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005) 
		 § 3º Os meios de intimação previstos nos incisos do caput deste artigo não estão sujeitos a ordem de preferência. (Redação dada pela Lei nº 11.196, de 2005) 
		 § 4º Para fins de intimação, considera-se domicílio tributário do sujeito passivo: (Redação dada pela Lei nº 11.196, de 2005) 
		 I - o endereço postal por ele fornecido, para fins cadastrais, à administração tributária; e (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005) 
		 II - o endereço eletrônico a ele atribuído pela administração tributária, desde que autorizado pelo sujeito passivo. (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005) (grifei)
		 Esclarecida a legislação pertinente, observo que o Recorrente repisa as alegações da impugnação, sem anexar nenhum novo documento, motivo pelo qual peço vênia para transcrever e adotar como razões de decidir os excertos da decisão da DRJ, por muito bem enfrentar os fatos e documentos postos aos autos, senão vejamos:
		 Observa-se, contudo, que não houve irregularidade na cientificação do Contribuinte por meio de edital.
		 (...)
		 Para o início do procedimento fiscal, foram realizadas pela Fiscalização três tentativas de envio através dos Correios do Termo de Início de Procedimento Fiscal de fls. 02/04 ao domicílio fiscal do Contribuinte. O endereço para onde foi enviada a correspondência foi a Rua Lancioto Viviani, 152 – Casa, Centro, Osasco-SP, CEP 06.093-030 e as tentativas de entrega pelos Correios, conforme Aviso de Recebimento- AR de fl. 05, ocorreram em 22/11/2013 13:23h, 25/11/2013 12:43h e 25/11/2013 13:40h. 
		 Nas datas das tentativas de envio da correspondência, a Rua Lancioto Viviani, 152 – Casa era o endereço que constava nos Sistemas informatizados da RFB como sendo o domicílio tributário eleito pelo Contribuinte. 
		 É importante esclarecer que o domicílio fiscal do Contribuinte do IRPF é o endereço constante do Cadastro de Pessoas Físicas – CPF. O CPF, no ano de 2013, era regulado pela Instrução Normativa RFB nº 1042, de 10 de junho de 2010, que, em seu art. 12, tratava especificamente da alteração do endereço da pessoa física:
		 (...)
		 A eleição do domicílio fiscal para o qual a RFB tentou enviar o TIPF se deu através da DIRPF relativa ao Exercício de 2005, Ano-calendário 2004, enviada pelo Contribuinte à RFB em 29/04/2005, tendo a RFB alterado os dados do CPF do Contribuinte com base nessa DIRPF em 21/05/2002 (fl. 252). 
		 O Contribuinte, na DIRPF do Exercício de 2008 enviada em 29/04/2008, preencheu no campo endereço a Rua Lancioto Vivani, 154, no entanto, no campo da DIRPF “O endereço atual é diferente do constante na última declaração?” optou pela resposta “Não”, o que fez com que seu domicílio tributário não fosse atualizado:
		 (...)
		 Em todas as DIRPF enviadas posteriormente, até o dia da última tentativa de entrega do TIPF (25/11/2013), o Contribuinte informou no campo “Houve mudança de endereço?” a opção “Não”. Isto se verifica nas DIRPF dos Exercícios de 2011 a 2013, anexadas às fls. 11, 20 e 28. 
		 Caso o Contribuinte houvesse, efetivamente, fixado seu domicílio tributário no número 154 da Rua Lancioto Vivani, Centro, Osasco-SP, conforme alegado em sua petição administrativa, deveria ele ter comunicado tal mudança, no prazo de 30 (trinta) dias, à repartição competente da RFB, nos exatos termos do art. 195 do Decreto-lei n.º 5.844, de 23 de setembro de 1943, abaixo transcrito:
		 (...)
		 Ao contrário do alegado pelo Interessado, quaisquer comunicações oficiais expedidas pelas RFB deveriam ser encaminhadas à rua Lancioto Viviani nº 152, Centro, Osasco-SP, tal como ocorrido com as tentativas de entregas de correspondência efetuadas pelos Correios, até que um novo domicílio tributário eleito fosse comunicado formalmente pelo Contribuinte à unidade da RFB competente, fato este não ocorrido até, ao menos, a lavratura do Auto de Infração. 
		 O próprio Contribuinte, portanto, ao preencher suas DIRPF, deu causa ao envio das correspondências à rua Lancioto Viviani, 152 - Casa. 
		 Diferentemente do que ocorreu com a correspondência referente ao TIPF, o Contribuinte recebeu normalmente a carta da DRF Osasco-SP postada na data de 29/01/2013 (também entregue pelos Correios), contendo os documentos que formalizam o lançamento do crédito tributário (fl. 71), no caso, o Demonstrativo de Consolidação do Crédito Tributário do Processo, o Termo de Verificação Fiscal, o Auto de Infração e o Termo de Encerramento. Este fato demonstra, de forma inequívoca, o reconhecimento da validade do domicílio tributário eleito pelo próprio sujeito passivo junto à RFB como sendo o número 152 da Rua Lancioto Viviani. 
		 Quanto à alegação de que as correspondências não entregues por ausência de destinatário deveriam ficar nas Agências dos Correios à disposição do interessado pelo período de 7 a 20 dias, ressalte-se que não há nenhuma previsão normativa/contratual para a observância da “regra” suscitada pelo Contribuinte para seu caso específico. Nesse ponto, é importante destacar o seguinte trecho da resposta fornecida por um funcionário da ECT no documento juntado pelo Contribuinte à sua Impugnação (fl. 218):
		 “Contudo, dependendo da modalidade do serviço contratado pelo remetente, após 03 (três) tentativas de entrega, se destinatário ?Ausente?, o referido objeto é devolvido imediatamente ao remetente.” 
		 Quanto às diversas alegações acerca da nulidade do Edital de Intimação de fl. 06, cumpre informar que, nos termos do § 1º do art. 23 do Decreto nº 70.235/72, a intimação por meio de edital pode ser realizada sempre que restar improfícua a tentativa de intimação pelas vias pessoal, postal ou eletrônica. No caso concreto, foram frustradas as três tentativas de intimação pela via postal e por isso foi emitido o Edital. 
		 É improcedente a alegação de que haveria falta de regulamentação por parte da RFB para se efetuar às intimações via Edital. Esta modalidade de ciência possui previsão expressa na legislação tributária, e sua fundamentação encontra-se detalhadamente explicitada no corpo do Edital Eletrônico nº 000599485 de fl. 06: 
		 “com fundamento no art. 7º, §2º, e no art. 23, § 1º, inciso I, e § 2º, inciso IV, do Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972, com a redação dada pelas Leis nº 11.196, de 21 de novembro de 2005 e nº 11.941, de 27 de maio de 2009” 
		 Reputa-se como plenamente válido e eficaz, portanto, o instrumento de intimação utilizado pela DRF Osasco-SP para a comunicação do início do procedimento fiscal ao Contribuinte na data de 13/12/2013. 
		 Quanto à alegação de que as intimações realizadas pela RFB seriam nulas por não conterem os requisitos previstos no art. 26 da Lei nº 9.784/99, cabe ressaltar que o Processo Administrativo Fiscal – PAF é regido pelo Decreto nº 70.235/72, norma de caráter especial em relação à Lei Geral do Processo Administrativo Federal citada, possuindo esta aplicação tão-somente subsidiária no âmbito da RFB. O § 1º do art. 23 do Decreto nº 70.235/72 regulamenta a intimação via edital e possibilita, em seu inciso I, que a mesma seja realizada no endereço da Administração Tributária na internet, tal como executado no caso concreto através do Edital Eletrônico nº 000599485 de fl. 06, publicado no sítio eletrônico da RFB na data de 28/11/2013.
		 Não obstante a publicação do Edital em questão ter seguido rigorosamente o comando disciplinado no art. 23 supracitado, cabe apenas esclarecer ao Interessado que o art. 26 da Lei nº 9.784/99 trata dos requisitos para as intimações de ciência de decisões administrativas/efetivação de diligências no âmbito dos processos administrativos já em curso, o que escapa completamente do escopo do Edital RFB publicado em 28/11/2013, que tratou da cientificação do “Termo de Início do Procedimento Fiscal relativo ao RPF nº 08.1.13.00-2013-00357 7” realizado junto ao contribuinte a partir de 13/12/2013. 
		 O Edital de Intimação em questão instaurou a fase administrativa investigativa visando à regular constituição do IRPF suplementar apurado no valor de R$ 154.389,39, fase esta anterior ao processo administrativo fiscal de exigência do crédito tributário, que somente se iniciou com a apresentação tempestiva da peça impugnatória do contribuinte perante a RFB/DERAT/São Paulo/SP, na data de 05/03/2014 (fl. 87). Portanto, não há sequer motivos para se cogitar a aplicação de uma norma de caráter subsidiário, que trata de requisitos a serem observados no âmbito de um processo administrativo que sequer existia à época da publicação do Edital de Intimação acima mencionado. 
		 O autuado alega que havia procedido à retificação de suas DIRPF dos Exercícios de 2011, 2012 e 2013 (tendo todas sido entregues e processadas, pois, do contrário, o sistema da RFB impediria o envio de retificações), acompanhadas do recolhimento do débito principal mais juros, objetivando o reconhecimento de sua denúncia espontânea. 
		 Sobre as retificações das DIRPF, cabe ressaltar que, embora o art. 54 da IN SRF nº 15/2001 disponha que “O declarante obrigado à apresentação da Declaração de Ajuste Anual pode retificar a declaração anteriormente entregue mediante apresentação de nova declaração, independentemente de autorização pela autoridade administrativa”, a denúncia espontânea de infração à legislação tributária exige que o interessado informe a infração cometida e, se for o caso, faça o pagamento integral do imposto devido antes de iniciado qualquer procedimento de ofício diretamente relacionado àquela infração. É o que diz o art. 138 do Código Tributário Nacional – CTN (Lei nº 5.176/1966):
		 (...)
		 O § 1º, do artigo 7º, do Decreto 70.235/1972 estabelece que o início do procedimento fiscal exclui a espontaneidade não só do sujeito passivo fiscalizado, mas, também, de todos os envolvidos nas infrações verificadas, independentemente de terem sido intimados:
		 (...)
		 Ocorre que, conforme consulta ao sistema informatizado da RFB Suíte de Aplicativos/Portal IRPF/Declarações, as DIRPF Retificadoras relativas aos exercícios de 2013, 2012 e 2011 foram enviadas à RFB, respectivamente, em 27/01/2014 e 26/01/2014, datas posteriores à do início do procedimento fiscal (13/12/2013). 
		 Estes fatos caracterizam a exclusão da espontaneidade do Impugnante para retificação das DIRPF e para o recolhimento dos valores de Imposto Suplementar. Nesse ponto, destaca-se que as Declarações Retificadoras indevidamente transmitidas foram regularmente canceladas pela Administração Tributária, conforme extrato dos sistemas da RFB anexado à fl. 250. 
		 Além disso, o Impugnante requer, para fins de cancelamento do Auto de Infração, que sejam admitidos os Documentos de Arrecadação de Receitas Federais – DARF de fls. 164/166 que, segundo alega, incluiriam o “recolhimento do débito principal mais os juros, juntamente com as retificações de suas últimas declarações...” (fl. 88). 
		 Cabe ressaltar que os DARF apresentados, apesar de não possuírem o condão de tornar improcedente a autuação, podem, em princípio, ser utilizados para o fim de quitar parte dos saldos de IRPF Suplementares apurados. Entretanto, em razão de as Delegacias da Receita Federal do Brasil de Julgamento não possuírem competência para apropriação de recolhimentos efetuados pelos contribuintes ao crédito tributário apurado em Auto de Infração, deverão os referidos DARF ser observados pelo servidor competente para que, se devidamente comprovados ou não utilizados para outro fim, sejam utilizados para abatimentos no valor do crédito tributário.
		 No tocante à alegação da defesa de que a segunda e a terceira tentativas de entrega da correspondência pelos Correios teriam ocorrido no mesmo dia, com intervalo aproximado de uma hora, tal circunstância, por si só, não possui o condão de infirmar a regularidade da cientificação postal ou macular a validade da posterior intimação editalícia. Isso porque inexiste, na legislação tributária ou nas normas postais aplicáveis, qualquer exigência de intervalo mínimo entre as tentativas de entrega para fins de validade da comunicação administrativa. O que se exige é a demonstração de que a Administração Tributária diligenciou no endereço fiscal regularmente eleito pelo próprio sujeito passivo, circunstância efetivamente verificada no caso concreto, conforme comprovado pelo Aviso de Recebimento juntado aos autos. 
		 Cumpre destacar, ainda, que a validade da intimação deve ser aferida sob a ótica da observância das formalidades essenciais previstas no Decreto nº 70.235/72, e não a partir de meras conjecturas acerca da logística interna adotada pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos. No presente caso, restou devidamente comprovado que a autoridade fiscal promoveu reiteradas tentativas de cientificação no domicílio tributário constante dos cadastros da Receita Federal, somente recorrendo à modalidade editalícia após frustradas as tentativas de entrega postal, em estrita observância ao art. 23, §1º, do Decreto nº 70.235/72. Não se verifica, portanto, qualquer prejuízo concreto à ampla defesa ou ao contraditório apto a ensejar a decretação de nulidade.
		 Além disso, merece relevo o fato de que o próprio contribuinte contribuiu decisivamente para a situação narrada, na medida em que deixou de promover a atualização regular de seu domicílio tributário perante a Receita Federal, embora tivesse o dever legal de fazê-lo. A Administração Tributária, ao encaminhar as comunicações ao endereço constante do CPF e reiteradamente informado nas DIRPF apresentadas pelo sujeito passivo, atuou em estrita conformidade com os dados oficialmente fornecidos pelo próprio contribuinte, inexistindo qualquer ilegalidade ou arbitrariedade em sua conduta. Admitir o contrário equivaleria a transferir à Administração o ônus decorrente da desídia cadastral do administrado, solução incompatível com os princípios da boa-fé objetiva e da segurança jurídica que regem as relações jurídico-tributárias. 
		 No que se refere à alegada denúncia espontânea, igualmente não merece prosperar a pretensão recursal, uma vez que as declarações retificadoras e os recolhimentos efetuados ocorreram em momento posterior ao início do procedimento fiscal, regularmente instaurado em 13/12/2013, com a ciência por edital do Termo de Início do Procedimento Fiscal. Nos termos do art. 138 do CTN, a espontaneidade somente subsiste quando a iniciativa do contribuinte antecede qualquer medida fiscalizatória relacionada à infração, o que manifestamente não ocorreu no presente caso. A posterior transmissão de declarações retificadoras e o recolhimento parcial de valores, após inaugurada a ação fiscal, não possuem aptidão para descaracterizar a infração nem para afastar a incidência das penalidades legalmente previstas. 
		 MÉRITO
		 Despesas com Livro Caixa 
		 Em relação à glosa das despesas escrituradas em livro-caixa. Observa-se que o recorrente não questiona propriamente a infração apurada pela fiscalização, tampouco apresenta documentação apta a comprovar a legitimidade das deduções efetuadas. Sua insurgência limita-se à alegação de que os rendimentos originalmente declarados nos anos-calendário de 2010 e 2011 seriam inexistes, decorrendo de erro imputado a terceiro responsável pela elaboração das DIRPF, razão pela qual entende inexistente o próprio fato gerador da tributação.
		 Entretanto, tal argumento não se sustenta. 
		 Isso porque as despesas de livro-caixa somente possuem relevância jurídico-tributária na medida em que vinculadas à percepção de rendimentos tributáveis recebidos de pessoas físicas ou do exterior, nos termos da legislação de regência. Ao declarar rendimentos tributáveis e simultaneamente lançar despesas dedutíveis correlatas em livro-caixa, o próprio contribuinte conferiu eficácia jurídica às informações prestadas ao Fisco, atraindo a incidência da norma tributária correspondente. Não é possível admitir, nesta fase litigiosa, simples alegação genérica de erro contábil ou imperícia de terceiro desacompanhada de elementos probatórios robustos capazes de infirmar a presunção de veracidade das informações originalmente declaradas pelo próprio sujeito passivo.
		 Ademais, eventual transmissão posterior de declarações retificadoras, como já dito no tópico anterior, uma vez instaurado o procedimento fiscal, não possui o condão de afastar os efeitos tributários das declarações originárias.
		  Para além do exposto, a mera retificação da declaração não constitui instrumento apto a desconstituir unilateralmente fatos anteriormente confessados ao Fisco, especialmente na ausência de comprovação idônea acerca da inexistência dos rendimentos originalmente informados.
		 Cumpre destacar, ainda, que o princípio da verdade material invocado pelo recorrente não dispensa a necessária comprovação dos fatos constitutivos de seu direito. A simples alegação de que os rendimentos declarados não existiram, desacompanhada de documentação hábil e idônea que demonstre o efetivo equívoco material, não se revela suficiente para afastar a presunção de legitimidade do lançamento tributário nem para descaracterizar os elementos informativos prestados pelo próprio contribuinte em suas declarações originais. 
		 Assim, inexistindo prova apta a infirmar a materialidade das infrações apuradas, deve ser mantida a glosa das despesas lançadas a título de livro-caixa.
		 Das Despesas Médicas 
		 O Recorrente questiona apenas o gasto informado com a Fundação para o Desenvolvimento Científico e Tecnológico da Odontologia (recibo de R$ 5.000,00 no ano de 2012, fl. 242).
		 Antes mesmo de se adentrar ao mérito da questão, cumpre trazer à baila os dispositivos legais que regulamentam a matéria, que assim prescrevem:
		 Lei nº 9.250/1995
		 Art. 8º A base de cálculo do imposto devido no ano-calendário será a diferença entre as somas:
		 [...]
		 II - das deduções relativas:
		 a) aos pagamentos efetuados, no ano-calendário, a médicos, dentistas, psicólogos, fisioterapeutas, fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais e hospitais, bem como as despesas com exames laboratoriais, serviços radiológicos, aparelhos ortopédicos e próteses ortopédicas e dentárias;
		 Decreto nº 3.000/1999 – Regulamento do Imposto de Renda
		 Art 73. Todas as deduções estão sujeitas a comprovação ou justificação, a juízo da autoridade lançadora (Decreto-Lei nº 5.844, de 1943, art. 11, §3º).
		 § 1º Se forem pleiteadas deduções exageradas em relação aos rendimentos declarados, ou se tais deduções não forem cabíveis, poderão ser glosadas sem a audiência do contribuinte (Decreto-Lei nº 5.844, de 1943, art. 11, §4º).
		 § 2º As deduções glosadas por falta de comprovação ou justificação não poderão ser restabelecidas depois que o ato se tornar irrecorrível na esfera administrativa (Decreto-Lei nº 5.844, de 1943, art. 11, §5º).
		 [...]
		 Art. 80. Na declaração de rendimentos poderão ser deduzidos os pagamentos efetuados, no ano-calendário, a médicos, dentistas, psicólogos, fisioterapeutas, fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais e hospitais, bem como as despesas com exames laboratoriais, serviços radiológicos, aparelhos ortopédicos e próteses ortopédicas e dentárias (Lei nº 9.250, de 1995, art. 8º, inciso II, alínea a).
		 § 1º O disposto neste artigo (Lei nº 9.250, de 1995, art. 8º, §2º):
		 I - aplica-se, também, aos pagamentos efetuados a empresas domiciliadas no País, destinados à cobertura de despesas com hospitalização, médicas e odontológicas, bem como a entidades que assegurem direito de atendimento ou ressarcimento de despesas da mesma natureza;
		 II - restringe-se aos pagamentos efetuados pelo contribuinte, relativos ao próprio tratamento e ao de seus dependentes;
		 III - limita-se a pagamentos especificados e comprovados, com indicação do nome, endereço e número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ de quem os recebeu, podendo, na falta de documentação, ser feita indicação do cheque nominativo pelo qual foi efetuado o pagamento;
		 [...]
		 Consoante se infere dos dispositivos legais acima transcritos, de fato, as despesas dedutíveis do imposto de renda, in casu, despesas médicas, deverão ser comprovadas com documentação hábil e idônea.
		 No caso concreto, entendo que assiste razão ao Recorrente quanto à dedutibilidade da despesa em exame. Isso porque a glosa promovida na decisão recorrida fundamentou-se exclusivamente na atividade econômica constante do cadastro da pessoa jurídica emitente do recibo, qual seja, “Atividades de associações de defesa de direitos sociais”, sem proceder à análise do efetivo conteúdo do documento acostado aos autos e da natureza do serviço prestado.
		 Com efeito, da análise do recibo de fl. 242, verifica-se que este foi emitido pela Fundação para o Desenvolvimento Científico e Tecnológico da Odontologia em convênio firmado com a Faculdade de Odontologia da Universidade de São Paulo – USP, constando expressamente como pagador o próprio contribuinte e como procedimento realizado “Prótese s/ implante”. Trata-se, portanto, de documento que individualiza o paciente, discrimina o tratamento odontológico realizado e identifica a entidade recebedora dos valores, atendendo, em essência, aos requisitos previstos na legislação de regência para fins de comprovação da despesa médica.
		 Além disso, é fato notório que instituições de ensino superior, especialmente nas áreas da saúde, mantêm clínicas-escola destinadas ao atendimento da população, nas quais os procedimentos são realizados por alunos sob supervisão acadêmica ou diretamente por profissionais habilitados vinculados à instituição. Nessas hipóteses, é comum que os pagamentos sejam operacionalizados por fundações de apoio ou entidades conveniadas responsáveis pela gestão administrativa e financeira dos serviços prestados, circunstância que, por si só, não descaracteriza a natureza médica ou odontológica da despesa efetuada.
		 Assim, a mera circunstância de o CNAE da entidade emitente não corresponder especificamente à atividade odontológica não se revela suficiente para afastar a dedutibilidade da despesa, sobretudo quando os elementos constantes dos autos demonstram a efetiva realização de tratamento odontológico enquadrável no art. 8º, inciso II, alínea “a”, da Lei nº 9.250/95. O exame da matéria deve privilegiar a realidade material da operação efetivamente comprovada, e não apenas a classificação cadastral atribuída à entidade recebedora dos valores.
		 Dessa forma, reputo comprovada, por documentação hábil e idônea, a despesa médica no valor de R$ 5.000,00 relativa ao ano-calendário de 2012, razão pela qual deve ser cancelada a respectiva glosa.
		 Da Multa Qualificada 
		 O contribuinte insurge-se quanto a aplicação da multa qualificada pois inexiste qualquer intuito doloso.
		 Especificamente quanto à multa qualificada, preambularmente, cumpre transcrever a legislação que fundamentou a exigência da multa no presente lançamento de ofício: 
		 Lei nº 9.430, de 1996: 
		 Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas: 
		 I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos de declaração inexata. 
		 (...)
		 § 1o O percentual de multa de que trata o inciso I do caput deste artigo será duplicado nos casos previstos nos arts. 71, 72 e 73 da Lei no 4.502, de 30 de novembro de 1964, independentemente de outras penalidades administrativas ou criminais cabíveis. 
		 Como se vê, a multa de 75%, prevista no inciso I, acima transcrito, é objetiva e independe da culpa ou dolo do agente. O artigo 136 do Código Tributário Nacional assim diz: 
		 Art. 136 Salvo disposição de lei em contrário, a responsabilidade por infrações da legislação tributária independe da intenção do agente ou do responsável e da efetividade, natureza e extensão dos efeitos do ato. 
		 Contudo, a multa qualificada de 150%, em atendimento ao que disciplina o §1º, art. 44, da Lei nº 9.430, de 1996, poderá ser aplicada somente nos casos previstos nos art. 71, 72 e 73 da Lei nº 4.502, 1964, que têm a seguinte redação: 
		 Art. 71 - Sonegação é toda ação ou omissão dolosa tendente a impedir ou retardar, total ou parcialmente, o conhecimento por parte da autoridade fazendária: 
		 I - da ocorrência do fato gerador da obrigação tributária principal, sua natureza ou circunstâncias materiais;
		 II - das condições pessoais do contribuinte, suscetíveis de afetar a obrigação principal ou o crédito tributário correspondente. 
		 Art. 72 - Fraude é toda ação ou omissão, dolosa tendente a impedir ou retardar, total ou parcialmente a ocorrência do fato gerador da obrigação tributária principal, ou a excluir ou modificar as suas características essenciais, de modo a reduzir o montante do imposto devido, ou a evitar ou deferir o seu pagamento. 
		 Art. 73 – Conluio é o ajuste doloso entre duas ou mais pessoas naturais ou jurídicas, visando qualquer dos efeitos referidos no art. 71 e 72.
		 A sonegação pode se dar em razão de uma ação ou omissão, de uma simulação ou ocultação, e pressupõe sempre a intenção de causar dano à fazenda pública, um propósito deliberado de se subtrair, no todo ou em parte, a uma obrigação tributária. Na sonegação sempre existe o dolo, um comportamento intencional, específico, de causar dano à fazenda pública. Para ser enquadrado neste conceito, basta o contribuinte agir com dolo na desobediência da lei fiscal. 
		 A sonegação impede a apuração da obrigação tributária principal diante da ocultação de bens ou de fatos jurídicos à incidência fiscal (fato gerador já realizado) enquanto na figura da fraude a ação ou omissão visa escamotear o pagamento do imposto devido - reduzi-lo, evitá-lo ou retardá-lo. 
		 Depreende-se dos dispositivos acima transcritos que para aplicação da multa qualificada deve existir o elemento fundamental de caracterização que é o evidente intuito de fraudar ou de sonegar.
		 Ainda de acordo com os dispositivos legais acima transcritos, impõe-se à autoridade lançadora a observância dos parâmetros e condições básicas previstas na legislação de regência em casos de imputação da multa qualificada, que somente poderá ser levada a efeito quando àquela estiver convencida do cometimento do crime (dolo, fraude ou sonegação), devendo, ainda, relatar todos os fatos de forma pormenorizada, possibilitando ao contribuinte a devida análise da conduta que lhe está sendo atribuída e, bem assim, ao procurador de que o delito efetivamente praticado.
		 Em outras palavras, não basta à indicação da conduta dolosa, fraudulenta, a partir de meras presunções e/ou subjetividades, impondo a devida comprovação por parte da autoridade fiscal da intenção pré-determinada do contribuinte, demonstrada de modo concreto, sem deixar margem a qualquer dúvida, visando impedir/retardar o recolhimento do tributo devido.
		 Este entendimento, aliás, encontra-se sedimentado no âmbito do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais – CARF, conforme se extrai dos julgados com suas ementas abaixo transcritas:
		 MULTA AGRAVADA – Fraude – Não pode ser presumida ou alicerçada em indícios. A penalidade qualificada somente é admissível quando factualmente constatada as hipóteses de fraude, dolo ou simulação. (8ª Câmara do 1° Conselho de Contribuintes – Acórdão n° 108-07.561, Sessão de 16/10/2003) (grifamos)
		  MULTA QUALIFICADA – NÃO CARACTERIZAÇÃO – Não tendo sido comprovada de forma objetiva o resultado do dolo, da fraude ou da simulação, descabe a qualificação da penalidade de ofício agravada. (2ª Câmara do 1° Conselho de Contribuintes – Acórdão n° 102-45.625, Sessão de 21/08/2002)
		 Na esteira desse raciocínio, ratificando posicionamento pacífico do então 1º Conselho de Contribuintes, o CARF consagrou de uma vez por todas o entendimento acima alinhavado, editando as Súmulas nº 14 e 25, determinando que: 
		 Súmula CARF nº 14: A simples apuração de omissão de receita ou de rendimentos, por si só, não autoriza a QUALIFICAÇÃO da multa de ofício, sendo necessária a comprovação do evidente intuito de fraude do sujeito passivo
		 Súmula CARF nº 25
		 A presunção legal de omissão de receita ou de rendimentos, por si só, não autoriza a qualificação da multa de ofício, sendo necessária a comprovação de uma das hipóteses dos arts. 71, 72 e 73 da Lei n° 4.502/64.
		 Pois bem. A meu ver, para aplicar a multa qualificada é necessária à prova da evidente intenção de sonegar ou fraudar, condição imposta pela lei. A prova deve ser material, pois o evidente intuito de sonegação não pode ser presumido. Não basta a prova da omissão de rendimentos, tampouco meros indícios; é necessária que estejam perfeitamente identificadas e comprovadas a circunstância material do fato, com vistas a configurar o evidente intuito de sonegar, relativamente a cada fato gerador do imposto. 
		 Com efeito, o agente lançador justificou a imposição da penalidade exacerbada nos termos abaixo (e-fls. 46/48):
		 15. Com efeito, nos três anos abrangidos pelo procedimento fiscal, o contribuinte não comprovou as deduções declaradas especificadas neste Termo, o que evidencia que ele fez constar em suas declarações deduções que sabia ou deveria saber inexistentes. Registre-se, ainda, que relativamente ao ano-calendário de 2006 já havia sido lavrada a Notificação de Lançamento nº 2007/608425054012028 contra o contribuinte por dedução indevida de despesas escrituradas em livro-caixa. 
		 16. Assim, como não se pode admitir que um número tão grande de deduções indevidas, de forma reincidente, seja decorrente de mero erro, então, não se vislumbra possível a descaracterização da conduta dolosa do contribuinte autuado. Conclui-se, por conseguinte, que não se trata de infração pontual e eventual e sim de prática reiterada ao longo dos anos e atuação dolosa tendente a suprimir o pagamento do IRPF e que justificam a aplicação da multa qualificada. 
		 17. De fato, discutível seria o caso se estivéssemos diante de uma operação isolada, envolvendo valor de pequena monta, e relativo a apenas um único exercício (não reincidente). Neste caso, poder-se-ia concluir pela ocorrência de um erro eventual, de ordem meramente material, passível de tributação sem a caracterização de qualquer intuito fraudulento. Mas não é o caso, posto que, o contribuinte, em mais de um exercício, declarou deduções da base de cálculo do imposto mediante utilização de despesas inexistentes. 
		 18. Além disso, os valores utilizados nas deduções dos Livros Caixa são incompatíveis com os valores dos rendimentos tributáveis recebidos de Pessoa Física (despesas superiores a 99% dos rendimentos obtidos de Pessoa Física nos anos-calendário 2010 e 2011). 
		 19. Vale observar, também, que o quadro de alimentandos do ano-calendário 2011 é diferente daquele do ano-calendário 2012, demonstrando um padrão anormal para pensão alimentícia. 
		 20. Há, pois, neste processo, por tudo que foi exposto, presença inegável do elemento subjetivo do ilícito, o dolo, a respaldar o procedimento da fiscalização em aplicar a multa qualificada prevista no §1, do artigo 44 da Lei nº 9.430/1996.
		 Os fatos constantes no TVF não são aptos a justificar a conduta prevista no artigo mencionado, uma vez que a autoridade fiscal não correlacionou especificamente a conduta do contribuinte a nenhum dos dispositivos encimados, seja a sonegação, a fraude ou o concluiu.
		 Ora, independentemente do entendimento de cada julgador ou autoridade fazendária a respeito do mérito de aludida demanda, não se pode admitir que o Fisco atribua crime de sonegação fiscal, a partir da qualificação da multa, em mera suposição ou achismo, de maneira a motivar sua conclusão, demonstrando a eventual conduta dolosa da contribuinte. Esse procedimento, além de macular o regramento para adoção da multa imposta, representa uma verdadeira preterição do direito de defesa da contribuinte.
		 No caso em análise, tem-se que a fiscalização se pautou no fato de que as deduções foram declaradas nos respectivos anos e não foram provadas.
		 No entanto, a administração tributária já procedeu o lançamento do imposto decorrente da DEDUÇÃO INDEVIDA DE REFERIDA DESPESAS, tendo como fundamento jurídico a falta de comprovação das despesas, haja vista que o contribuinte não logrou justificar a efetividade das deduções.
		 Desta forma, o fato das despesas terem sido declaradas nos anos, não é motivo, por si só, suficiente para caracterizar a imposição da multa qualificada, tendo em vista que o fisco, de ofício, procedeu o lançamento do imposto devido por meio do lançamento em questão, nos moldes descritos nas Súmulas CARF n° 14 e 25, citada acima.
		 Neste diapasão, pela situação fática demonstrada, não se observa, presente nos autos, materializados os requisitos previstos no art. 71 e 72 da Lei nº 4.502/94, que define as circunstancias que qualificam a ocorrência de sonegação/fraude, em decorrência de que o contribuinte não logrou comprovar a efetividade das despesas declaradas.
		 Dessa forma, entendo que deve ser desqualificada a multa de ofício, reduzindo-a para o percentual de 75%.
		 
		 Da Multa Agravada 
		 A justificativa para o agravamento da multa de ofício encontra-se no Termo de Verificação Fiscal, assim disposta:
		 (...) 
		 21. Ressalte-se, ainda, que a falta de atendimento à intimação fiscal justifica a aplicação de uma multa agravada de 75%, conforme o art. 44, § 2º, inciso I, da Lei nº 9.430/1996:
		 Entendo que o não atendimento desse tipo de intimação não causa qualquer embaraço à atuação fiscal. Muito pelo contrário, a consequência do não atendimento das intimações para prestar esclarecimentos/documentos é o próprio lançamento com base na falta de comprovação das deduções pleiteadas.
		 Em outras palavras, não comprovadas as despesas declaradas em caso de intimação, seja por apresentação de elementos de provas não aceitos, seja simplesmente pela não apresentação de prova alguma, a consequência é dada pela lei: é a glosa das referidas despesas com a multa regular pela infração cometida.
		 Cumpre salientar, ainda, que da própria motivação expendida pela autoridade fiscal não se extrai qualquer demonstração concreta de que a ausência de resposta às intimações tenha efetivamente obstaculizado, inviabilizado ou dificultado a atividade fiscalizatória ou a constituição do crédito tributário. Ao contrário, conforme consignado no Termo de Verificação Fiscal, o lançamento foi regularmente efetuado com fundamento na ausência de comprovação das deduções pleiteadas pelo contribuinte, circunstância que evidencia que a fiscalização dispunha de elementos suficientes para proceder à constituição do crédito tributário independentemente da apresentação de esclarecimentos adicionais pelo sujeito passivo. Assim, a mera ausência de atendimento à intimação, desacompanhada da demonstração de efetivo embaraço à fiscalização, não autoriza, por si só, o agravamento da multa de ofício.
		 Ademais, esta matéria encontra-se pacificada nos termos da Súmula n° 133, senão vejamos:
		 Súmula CARF nº 133
		 A falta de atendimento a intimação para prestar esclarecimentos não justifica, por si só, o agravamento da multa de ofício, quando essa conduta motivou presunção de omissão de receitas ou de rendimentos. 
		 Além disso, convém destacar que a própria intimação para apresentação de documentos e esclarecimentos ocorreu por meio editalício, modalidade excepcional de comunicação, adotada após frustradas as tentativas de ciência postal. Embora, conforme amplamente fundamentado neste voto, a intimação por edital seja formalmente válida e apta a produzir efeitos para fins de instauração do procedimento fiscal e exclusão da espontaneidade, tal circunstância recomenda ainda maior cautela na aplicação da penalidade agravada prevista no art. 44, §2º, da Lei nº 9.430/96, sobretudo diante da ausência de comprovação de comportamento dolosamente voltado à criação de obstáculos à ação fiscal. Nessa perspectiva, não se mostra juridicamente razoável presumir intuito de embaraço ou resistência qualificada à fiscalização a partir do simples não atendimento de intimação realizada por edital, razão pela qual deve ser afastado o agravamento da multa de ofício.
		 Neste diapasão, não configura caso passível de agravamento da multa.
		 Da RFPP
		 Alegou o contribuinte a inexistência de dolo e materialidade aptos a justificar a persecução penal, requerendo, por consequência, o arquivamento da Representação Fiscal para Fins Penais.
		 Contudo, conforme disposição da Súmula CARF nº 28, de caráter vinculante por força da Portaria MF nº 383/2010, não compete a este Conselho se pronunciar sobre questões atinentes ao Processo de Representação Fiscal para Fins Penais:
		 O CARF não é competente para se pronunciar sobre controvérsias referentes a Processo Administrativo de Representação Fiscal para Fins Penais.
		 Dessa forma, a análise desses elementos foge à esfera de competência deste colegiado, competindo exclusivamente às autoridades com atribuição na seara penal.
		 Conclusão 
		 Por todo o exposto, voto por conhecer do Recurso Voluntário para rejeitar as preliminares e, no mérito, dar-lhe parcial provimento para: a. restabelecer a dedução com despesas médicas odontológicas no valor de R$ 5.000,00; b. afastar a qualificadora da multa de ofício; e c. excluir a aplicação da multa agravada.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Marcelo Freitas de Souza Costa
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MULTA QUALIFICADA. DOLO, FRAUDE OU SIMULAGAO. NAO
COMPROVADOS. IMPOSSIBILIDADE QUALIFICAGAO. SUMULAS CARF N2 14
E 25.

De conformidade com a legislacdao tributdria, especialmente artigo 44,
inciso I, § 192, da Lei n? 9.430/96, c/c sumulas n? 14 e n? 25 do CARF, a
qualificacdo da multa de oficio, ao percentual de 150% (cento e cinquenta
por cento), condiciona-se a comprovacdo, por parte da fiscalizagcdo, do
evidente intuito de fraude da contribuinte. Assim ndo o tendo feito, nao
prospera a qualificacdo da penalidade, sobretudo quando a autoridade
langadora baseou-se em meras suposigoes.

MULTA AGRAVADA. NAO ATENDIMENTO A INTIMACAO. MOTIVACAO DO
PROPRIO LANCAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. SUMULA CARF N° 133.

O agravamento da multa de oficio, em razdo do ndo atendimento a
intimagcao para prestar esclarecimentos acerca da comprova¢ao da das
despesas declaradas, ndao se aplica aos casos em que a omissao do
contribuinte ja tenha conseqliéncias especificas previstas na legislacao
regente da matéria.

REPRESENTACAO FISCAL PARA FINS PENAIS. CARF. INCOMPETENCIA.

E incabivel a apreciacdo, pelo CARF, de alegacdes relativas a Representacdo
Fiscal para Fins Penais, nos termos da Siumula CARF n? 28.
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ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, conhecer do
Recurso Voluntario para rejeitar as preliminares e, no mérito, dar-lhe parcial provimento para: a)
restabelecer a dedug¢do com despesas médicas odontoldgicas no valor de RS 5.000,00; b) afastar a
qualificadora da multa de oficio; e c) excluir a aplicacdo da multa agravada.

Assinado Digitalmente

Marcelo Freitas de Souza Costa — Relator
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Assinado Digitalmente

Jorge Claudio Duarte Cardoso — Presidente

Participaram da sessdao de julgamento os conselheiros Andre Barros de Moura,
Fernando Gomes Favacho, Luciana Costa Loureiro Solar, Marcelo Freitas de Souza Costa, Rafael de
Aguiar Hirano, Jorge Claudio Duarte Cardoso (Presidente)

RELATORIO

Trata-se de Auto de Infracdo lavrado contra o contribuinte acima identificado,
relativo ao Imposto de Renda da Pessoa Fisica, decorrente da constatacdo das deducgdes indevidas
com previdéncia oficial, previdéncia privada (FAPI), de dependente, com despesas médicas, com
instrucdo, com livro-caixa e com pensao alimenticia, referente aos exercicios 2011 a 2013.

De acordo com o Termo de Verificagdo Fiscal (e-fls. 41/49), extrai-se:

¢ a acdo fiscal restringiu-se ao exame das deduc¢ées informadas pelo interessado
em suas Declaracbes de Ajuste Anual do IRPF (DIRPF) dos anos-calendario de
2010, 2011 e 2012, baseando-se somente nos dados constantes dos sistemas
informatizados da RFB, tendo em vista a falta de atendimento a intimacgao f iscal
por parte do sujeito passivo;

» 0 procedimento fiscal teve inicio em 13/12/2013, data em que o contribuinte foi
cientificado do Termo de Inicio de Procedimento Fiscal de fls. 02/04, conforme
edital juntado a fl. 06;
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e foram feitas trés tentativas de entrega, por parte dos Correios, do Termo de
Inicio de Procedimento Fiscal e uma vez que a entrega nao foi realizada pelo
motivo “Ausente”, houve a publicacdo, no dia 28/11/2013, do Edital n°
599485/2013 e o contribuinte foi cientificado em 13/12/2013;

e transcorrido o prazo de vinte dias da data da ciéncia do Termo de Inicio de
Procedimento Fiscal, ndo houve qualquer manifesta¢do do sujeito passivo;

¢ o0 contribuinte ndo apresentou comprovacado de diversas deduc¢des lancadas nas
DIRPF dos anos calendarios de 2010, 2011 e 2012;

« foi constatada uma diferenca de RS 1.248,97 entre o total declarado a titulo de
gastos com Previdéncia Oficial no ano de 2010 (RS 17.288,75) e o somatdrio de
valores informados em Dirf pelas fontes pagadoras Ministério da Saulde,
Municipio de Santana de Parnaiba e Municipio de Cotia no ano de 2010 (total de
RS 15.939,78);

e foi constatada a inser¢do de dados inveridicos a titulo de despesas com
dependentes, Previdéncia Social, Previdéncia Privada/FAPI, despesas médicas,
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despesas de instrugdo e livro caixa nas DIRPF dos exercicios de 2011, 2012 e 2013,
conforme quadros analiticos a seguir reproduzidos:

()

* ndo se admite que um numero tdo grande de deducdes indevidas, de forma
reiterada, seja decorrente de mero erro, ndo se tratando de infracdo pontual e
eventual, mas de pratica reiterada ao longo de anos e atuacdo dolosa tendente a
suprimir o pagamento do IRPF, fatores estes que justificam a aplicagdo da multa
qualificada capitulada no art. 44 da Lei n2 9.430/1996 c/c arts 71 e 72 da Lei n?
4.502/1964;

¢ a conduta do contribuinte seria discutivel caso se tratasse de uma operagdo
isolada, envolvendo pequeno valor, relativo a um unico exercicio, o que poderia
levar a conclusdo do cometimento de um erro eventual, de ordem material,
passivel de tributacdo sem a caracteriza¢do de qualquer intuito fraudulento;

¢ o0 contribuinte declarou deducgdes inexistentes para deduzir a base de calculo do
imposto devido em mais de um exercicio, além do fato de os valores utilizados nas
deducgdes dos livros-caixa serem incompativeis com os valores dos rendimentos
declarados como recebidos de pessoa fisica (despesas superiores a 99% dos
rendimentos obtidos nos anos de 2010 e 2011);

® 0 quadro de alimentandos do ano-calendario de 2011 é diferente do ano de
2012, demonstrando um padrdao anormal para a pensdo alimenticia;

¢ resta caracterizada a presenca inegdvel do elemento subjetivo do ilicito, o dolo,
a respaldar o procedimento da fiscalizacgdo em aplicar a multa qualificada da
legislagdo de regéncia;
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e 3 falta de atendimento a intimagdo fiscal justificou a aplicagdo da multa
agravada capitulada no art. 44, § 22, inciso |, da Lei n2 9.430/1996.

Apds apresentacdo de impugnacgao por parte do contribuinte, foi proferido Acérdao
n° 12-74.665 - 12 TURMA da DRJ no Rio de Janeiro/RJ de e-fls. 254/280, a qual julgou procedente
em parte o langamento, nos seguintes termos:

“Acordam os membros da 12 Turma de Julgamento, por unanimidade de votos,
julgar procedente em parte a impugnagdo, apurando-se os saldos de IRPF
Suplementares nos valores de RS 63.114,19 em 2010, RS 66.490,79 em 2011 e RS
21.135,24 em 2012, acrescidos de juros de mora e multa de oficio de 225%,
devendo o presente processo ser encaminhado a DRF de origem para analise da
solicitagdo do interessado de revisdo dos seus rendimentos declarados
relativamente a fonte pagadora Ministério da Saude e, ainda, devendo, ser
observados os eventuais recolhimentos efetuados pelo contribuinte
relativamente ao processo em questdo.”

Dada ciéncia do Acérddo n? 12-74.665 ao procurador do Contribuinte em
12/06/2015 (fl. 297), foi apresentado em 14/07/2015 o Recurso Voluntario de fls. 302/335.
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Em julgamento do Recurso Voluntario, decidiu a 22 Se¢do/22 Turma Extraordinaria
do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais — CARF, em 31/07/2025, por meio do Acérddo n2
2002-009.575 (fls. 475/484), pela nulidade da decisdo de primeira instancia, conforme Ementa e
Acordao a seguir reproduzidos:

Ementa:

“NULIDADE DA DECISAO DE PRIMEIRA INSTANCIA. MATERIA INCONTROVERSA.
DELIMITACAO INCORRETA DA LIDE. CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA. A
preliminar de nulidade do langamento por vicio na intimacdo, quando arguida na
impugnacdao, impede o fracionamento do crédito tributdrio para fins de
apartacdo, uma vez que tal vicio compromete a validade do langamento como um
todo.”

Acérdio:

“Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, conhecer do
Recurso Voluntdrio e dar-lhe parcial provimento para anular a decisdo de primeira
instancia, por vicio na analise da impugnacdo e indevida cisdo do langamento,
com o retorno dos autos a DRJ, para que outra decisdo seja proferida.”

Retornando os autos para autoridade julgadora de primeira instancia, foi proferido
Acérddo n? 107-028.660 pela 192 Turma da DRJO7, a qual julgou parcialmente procedente o
langamento.

Inconformado com referida decisdo, o contribuinte apresentou recurso (e-fls.
534/551), pugnando preliminarmente pela nulidade da decisdo de primeira instancia por auséncia
de anadlise dos argumentos de defesa.

Aduz ser invalida e nula a intimacdo por Edital uma vez que ndo preencheu os
requisitos legais.

Afirma que a denuncia espontanea foi eficaz, devendo ser excluida a aplicacdo de
qualquer penalidade.

Insurge quanto a aplicagdo da multa qualificada e agravada, por auséncia dos
requisitos legais.

Explicita que deve ser restabelecida a deducdo da despesa com odontologia de RS
5.000,00.

Aduz que sdo insubsistentes as glosas relativas ao livro-caixa por auséncia de
rendimentos recebidos de pessoas fisicas.

Deve ser afastada a representacado fiscais para fins penais.

Ao fim requer que seja julgado totalmente improcedente o presente Auto de
Infracdo, com o cancelamento da integralidade do crédito tributario.

E o relatério.
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VOTO

Conselheiro Marcelo Freitas de Souza Costa, Relator

O recurso é tempestivo e atende aos demais pressupostos de admissibilidade,
portanto dele conheco.

PRELIMINARES

Da Nulidade da Decisdo de 1° Instancia

O contribuinte suscita preliminarmente a nulidade da decisdo de primeira instancia
por nao ter avaliado argumentos constantes da impugnacao.

Destarte, é direito do contribuinte discordar com a imputacao fiscal que lhe esta
sendo atribuida, bem como quanto a decisdo de piso, sobretudo em seu mérito, mas ndo
podemos concluir, por conta desse fato, isoladamente, que o lancamento e a decisdo ndo foram
devidamente fundamentados na legislacao de regéncia.

Concebe-se que o Acérdao da DRI foi lavrado de acordo com as normas reguladoras
do processo administrativo fiscal, dispostas nos artigos 9° e 10° do Decreto n° 70.235/72 (com
redacdo dada pelo artigo 1° da Lei n° 8.748/93), n3o se vislumbrando nenhum vicio de forma que
pudesse ensejar nulidade do langcamento.

No ambito do Processo Administrativo Fiscal, as hipdteses de nulidade sdo as
previstas no art. 59 do Decreto n° 70.235, de 1972, nos seguintes termos:

Art. 59. S3o nulos:
| - os atos e termos lavrados por pessoa incompetente;

Il - os despachos e decisdes preferidos por autoridade incompetente ou com
preteri¢do do direito de defesa.

Ademais, contrariamente ao que alega o contribuinte, observamos que os
argumentos constantes da impugnacdao foram apreciados e rechagados pelo julgador de
primeira instancia, sendo na validade da intimag¢ao, bem como nas dedugdes.

N3o sendo o bastante, o érgdo julgador ndo estd obrigado a se manifestar sobre
todos os pontos alegados pela parte, mas somente sobre os que entender necessarios ao deslinde
da controvérsia, de acordo com o livre convencimento motivado.

Cave esclarecer, especificamente quanto ao argumento da auséncia de
rendimentos recebidos de pessoas fisicas, ndo foram apuradas omissdes, apenas glosas de
deducdes, sendo correto, portanto, a andlise da DRJ, por estrita observancia a lide em questao.
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Logo, em face do exposto, rejeito a preliminar suscitada.

Da Nulidade do Edital e Da Denuncia Espontanea

Segundo o TVF, o procedimento fiscal se iniciou em 13/12/2013, data em que o
Contribuinte foi considerado cientificado de Termo de Inicio de Procedimento Fiscal (TIPF) de fls.
02/04, por meio do Edital Eletrénico n® 000599485, publicado em 28/11/2013 (fl. 06).

Em sua defesa, o Interessado traz alegacdes no sentido de que ndo teria sido
devidamente cientificado do inicio do procedimento fiscal e que sua DIRPF dos exercicios de 2012
a 2013, anos-calendario 2011 a 2012 teriam sido retificadas o que caracterizaria a denuncia
espontanea das infragdes apontadas no Auto de Infracdo.

Acerca da Intimacdo, o art. 23 do Decreto n? 70.235/72, que regula o Processo
Administrativo Fiscal em ambito federal, traz o seguinte:

Art. 23. Far-se-a a intimacao:

| - pessoal, pelo autor do procedimento ou por agente do 6rgdo preparador, na
reparticdio ou fora dela, provada com a assinatura do sujeito passivo, seu
mandatario ou preposto, ou, no caso de recusa, com declaragdo escrita de quem
o intimar; (Redag¢do dada pela Lei n2 9.532, de 1997)

Il - por via postal, telegrafica ou por qualquer outro meio ou via, com prova de
recebimento no domicilio tributario eleito pelo sujeito passivo; (Redacdo dada
pela Lei n29.532, de 1997)

lll - por meio eletrénico, com prova de recebimento, mediante: (Redacdo dada
pela Lei n2 11.196, de 2005)

a) envio ao domicilio tributdrio do sujeito passivo; ou (Incluida pela Lei n2 11.196,
de 2005)

b) registro em meio magnético ou equivalente utilizado pelo sujeito passivo.
(Incluida pela Lei n2 11.196, de 2005)

§ 12 Quando resultar improficuo um dos meios previstos no caput deste artigo
ou quando o sujeito passivo tiver sua inscricdo declarada inapta perante o
cadastro fiscal, a intimagdo podera ser feita por edital publicado: (Redagdo dada
pela Lei n211.941, de 2009)

| - no endere¢co da administragdo tributdria na internet; (Incluido pela Lei n2
11.196, de 2005)

Il - em dependéncia, franqueada ao publico, do érgado encarregado da intimacgao;
ou (Incluido pela Lei n2 11.196, de 2005)

[l - uma Unica vez, em érgao da imprensa oficial local. (Incluido pela Lei n2 11.196,
de 2005)

§ 22 Considera-se feita a intimagao:
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| - na data da ciéncia do intimado ou da declaracdo de quem fizer a intimacgao, se
pessoal;

Il - no caso do inciso Il do caput deste artigo, na data do recebimento ou, se
omitida, quinze dias apds a data da expedicdo da intimacdo; (Redacdo dada pela
Lei n29.532, de 1997)

Il - se por meio eletronico, 15 (quinze) dias contados da data registrada: (Redacdo
dada pela Lei n2 11.196, de 2005) (Vide Medida Provisdria n2 449, de 2008)

a) no comprovante de entrega no domicilio tributario do sujeito passivo; ou
(Incluida pela Lei n2 11.196, de 2005) (Vide Medida Proviséria n2 449, de 2008)

b) no meio magnético ou equivalente utilizado pelo sujeito passivo; (Incluida pela
Lei n211.196, de 2005) (Vide Medida Provisdria n2 449, de 2008)

IV - 15 (quinze) dias apds a publicagdo do edital, se este for o meio utilizado.
(Incluido pela Lei n2 11.196, de 2005)

§ 32 Os meios de intimacgdo previstos nos incisos do caput deste artigo ndo estdo
sujeitos a ordem de preferéncia. (Redacdo dada pela Lei n? 11.196, de 2005)

§ 42 Para fins de intimacdo, considera-se domicilio tributario do sujeito passivo:
(Redagdo dada pela Lei n2 11.196, de 2005)

| - o enderego postal por ele fornecido, para fins cadastrais, a administragao
tributaria; e (Incluido pela Lei n2 11.196, de 2005)

Il - o endereco eletronico a ele atribuido pela administracdo tributaria, desde que
autorizado pelo sujeito passivo. (Incluido pela Lei n? 11.196, de 2005) (grifei)

Esclarecida a legislacdo pertinente, observo que o Recorrente repisa as alegacdes da
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impugnacdo, sem anexar nenhum novo documento, motivo pelo qual pego vénia para transcrever
e adotar como razdes de decidir os excertos da decisdao da DRJ, por muito bem enfrentar os fatos e
documentos postos aos autos, sendo vejamos:

Observa-se, contudo, que ndo houve irregularidade na cientificagdo do
Contribuinte por meio de edital.

()

Para o inicio do procedimento fiscal, foram realizadas pela Fiscalizagdo trés
tentativas de envio através dos Correios do Termo de Inicio de Procedimento
Fiscal de fls. 02/04 ao domicilio fiscal do Contribuinte. O endereco para onde foi
enviada a correspondéncia foi a Rua Lancioto Viviani, 152 — Casa, Centro, Osasco-
SP, CEP 06.093-030 e as tentativas de entrega pelos Correios, conforme Aviso de
Recebimento- AR de fl. 05, ocorreram em 22/11/2013 13:23h, 25/11/2013 12:43h
e 25/11/2013 13:40h.

Nas datas das tentativas de envio da correspondéncia, a Rua Lancioto Viviani, 152
— Casa era o enderego que constava nos Sistemas informatizados da RFB como
sendo o domicilio tributario eleito pelo Contribuinte.




ACORDAO 2002-010.301 — 22 SECAO/22 TURMA EXTRAORDINARIA PROCESSO 10882.723911/2013-15

E importante esclarecer que o domicilio fiscal do Contribuinte do IRPF é o
endereco constante do Cadastro de Pessoas Fisicas — CPF. O CPF, no ano de 2013,
era regulado pela Instru¢cdao Normativa RFB n2 1042, de 10 de junho de 2010, que,
em seu art. 12, tratava especificamente da alteracdo do endereco da pessoa
fisica:

()

A eleicdo do domicilio fiscal para o qual a RFB tentou enviar o TIPF se deu através
da DIRPF relativa ao Exercicio de 2005, Ano-calendario 2004, enviada pelo
Contribuinte a RFB em 29/04/2005, tendo a RFB alterado os dados do CPF do
Contribuinte com base nessa DIRPF em 21/05/2002 (fl. 252).

O Contribuinte, na DIRPF do Exercicio de 2008 enviada em 29/04/2008,
preencheu no campo endereco a Rua Lancioto Vivani, 154, no entanto, no campo
da DIRPF “O endereco atual é diferente do constante na ultima declaragdo?”

optou pela resposta “Nao
atualizado:

()

Em todas as DIRPF enviadas posteriormente, até o dia da ultima tentativa de

, 0 que fez com que seu domicilio tributario ndo fosse

entrega do TIPF (25/11/2013), o Contribuinte informou no campo “Houve
mudanca de endere¢o?” a opgdo “Nao”. Isto se verifica nas DIRPF dos Exercicios
de 2011 a 2013, anexadas as fls. 11, 20 e 28.

Caso o Contribuinte houvesse, efetivamente, fixado seu domicilio tributario no
numero 154 da Rua Lancioto Vivani, Centro, Osasco-SP, conforme alegado em sua
peticdo administrativa, deveria ele ter comunicado tal mudancga, no prazo de 30
(trinta) dias, a reparticdo competente da RFB, nos exatos termos do art. 195 do
Decreto-lei n.2 5.844, de 23 de setembro de 1943, abaixo transcrito:

()

Ao contrario do alegado pelo Interessado, quaisquer comunicagdes oficiais

O
o
<
@)
-
<
>
O
—
zZ
L
=
=)
O
O
0

expedidas pelas RFB deveriam ser encaminhadas a rua Lancioto Viviani n2 152,
Centro, Osasco-SP, tal como ocorrido com as tentativas de entregas de
correspondéncia efetuadas pelos Correios, até que um novo domicilio tributario
eleito fosse comunicado formalmente pelo Contribuinte a unidade da RFB
competente, fato este ndo ocorrido até, ao menos, a lavratura do Auto de
Infracdo.

O proéprio Contribuinte, portanto, ao preencher suas DIRPF, deu causa ao envio
das correspondéncias a rua Lancioto Viviani, 152 - Casa.

Diferentemente do que ocorreu com a correspondéncia referente ao TIPF, o
Contribuinte recebeu normalmente a carta da DRF Osasco-SP postada na data de
29/01/2013 (também entregue pelos Correios), contendo os documentos que
formalizam o langamento do crédito tributario (fl. 71), no caso, o Demonstrativo
de Consolidagdo do Crédito Tributdrio do Processo, o Termo de Verificacdo Fiscal,
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o Auto de Infragcdo e o Termo de Encerramento. Este fato demonstra, de forma
inequivoca, o reconhecimento da validade do domicilio tributdrio eleito pelo
préprio sujeito passivo junto a RFB como sendo o nimero 152 da Rua Lancioto
Viviani.

Quanto a alegacdo de que as correspondéncias ndo entregues por auséncia de
destinatario deveriam ficar nas Agéncias dos Correios a disposicao do interessado
pelo periodo de 7 a 20 dias, ressalte-se que ndo ha nenhuma previsdo
normativa/contratual para a observancia da “regra” suscitada pelo Contribuinte
para seu caso especifico. Nesse ponto, é importante destacar o seguinte trecho da
resposta fornecida por um funciondrio da ECT no documento juntado pelo
Contribuinte a sua Impugnacao (fl. 218):

“Contudo, dependendo da modalidade do servico contratado pelo remetente,
apos 03 (trés) tentativas de entrega, se destinatario ?Ausente?, o referido objeto
é devolvido imediatamente ao remetente.”

Quanto as diversas alegacdes acerca da nulidade do Edital de Intimacdo de fl. 06,
cumpre informar que, nos termos do § 12 do art. 23 do Decreto n? 70.235/72, a
intimacdo por meio de edital pode ser realizada sempre que restar improficua a
tentativa de intimacdo pelas vias pessoal, postal ou eletronica. No caso concreto,
foram frustradas as trés tentativas de intimacdo pela via postal e por isso foi
emitido o Edital.

E improcedente a alegacdo de que haveria falta de regulamentacdo por parte da
RFB para se efetuar as intimagdes via Edital. Esta modalidade de ciéncia possui
previsdo expressa na legislagdo tributaria, e sua fundamentagao encontra-se
detalhadamente explicitada no corpo do Edital Eletronico n2 000599485 de fl. 06:
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“com fundamento no art. 72, §29, e no art. 23, § 19, inciso |, e § 29, inciso IV, do
Decreto n2 70.235, de 6 de mar¢o de 1972, com a reda¢dao dada pelas Leis n2
11.196, de 21 de novembro de 2005 e n? 11.941, de 27 de maio de 2009”

Reputa-se como plenamente valido e eficaz, portanto, o instrumento de
intimagdo utilizado pela DRF Osasco-SP para a comunicagdo do inicio do
procedimento fiscal ao Contribuinte na data de 13/12/2013.

Quanto a alegacdo de que as intimacgGes realizadas pela RFB seriam nulas por ndo
conterem os requisitos previstos no art. 26 da Lei n2 9.784/99, cabe ressaltar que
o Processo Administrativo Fiscal — PAF é regido pelo Decreto n2 70.235/72, norma
de carater especial em relagdo a Lei Geral do Processo Administrativo Federal
citada, possuindo esta aplicagcdo tdo-somente subsididria no ambito da RFB. O §
12 do art. 23 do Decreto n? 70.235/72 regulamenta a intimacdo via edital e
possibilita, em seu inciso |, que a mesma seja realizada no endereco da
Administracdo Tributdria na internet, tal como executado no caso concreto
através do Edital Eletrénico n2 000599485 de fl. 06, publicado no sitio eletronico
da RFB na data de 28/11/2013.

10
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N3do obstante a publicacdo do Edital em questdo ter seguido rigorosamente o
comando disciplinado no art. 23 supracitado, cabe apenas esclarecer ao
Interessado que o art. 26 da Lei n2 9.784/99 trata dos requisitos para as
intimagOes de ciéncia de decisGes administrativas/efetivacdo de diligéncias no
ambito dos processos administrativos ja em curso, o que escapa completamente
do escopo do Edital RFB publicado em 28/11/2013, que tratou da cientificacdo do
“Termo de Inicio do Procedimento Fiscal relativo ao RPF n2 08.1.13.00-2013-
00357 7” realizado junto ao contribuinte a partir de 13/12/2013.

O Edital de Intimacdo em questdo instaurou a fase administrativa investigativa
visando a regular constituicido do IRPF suplementar apurado no valor de RS
154.389,39, fase esta anterior ao processo administrativo fiscal de exigéncia do
crédito tributario, que somente se iniciou com a apresentacdo tempestiva da peca
impugnatéria do contribuinte perante a RFB/DERAT/S3o Paulo/SP, na data de
05/03/2014 (fl. 87). Portanto, ndo ha sequer motivos para se cogitar a aplicacdo
de uma norma de cardater subsidiario, que trata de requisitos a serem observados
no ambito de um processo administrativo que sequer existia a época da
publicacdo do Edital de Intimacdo acima mencionado.

O autuado alega que havia procedido a retificacdo de suas DIRPF dos Exercicios de
2011, 2012 e 2013 (tendo todas sido entregues e processadas, pois, do contrario,
o sistema da RFB impediria o envio de retificagdes), acompanhadas do
recolhimento do débito principal mais juros, objetivando o reconhecimento de
sua denuncia espontanea.

Sobre as retificagdes das DIRPF, cabe ressaltar que, embora o art. 54 da IN SRF n?
15/2001 disponha que “O declarante obrigado a apresentacdo da Declaracdo de
Ajuste Anual pode retificar a declaracdo anteriormente entregue mediante
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apresentacdo de nova declaragdo, independentemente de autorizagao pela
autoridade administrativa”, a denuncia espontanea de infracdo a legislagcdo
tributaria exige que o interessado informe a infracdo cometida e, se for o caso,
faca o pagamento integral do imposto devido antes de iniciado qualquer
procedimento de oficio diretamente relacionado aquela infracdo. E o que diz o
art. 138 do Cddigo Tributério Nacional — CTN (Lei n2 5.176/1966):

()

O § 19, do artigo 79, do Decreto 70.235/1972 estabelece que o inicio do
procedimento fiscal exclui a espontaneidade ndo sé do sujeito passivo fiscalizado,
mas, também, de todos os envolvidos nas infracdes verificadas,
independentemente de terem sido intimados:

(..))

Ocorre que, conforme consulta ao sistema informatizado da RFB Suite de
Aplicativos/Portal IRPF/Declaracdes, as DIRPF Retificadoras relativas aos
exercicios de 2013, 2012 e 2011 foram enviadas a RFB, respectivamente, em

=1
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27/01/2014 e 26/01/2014, datas posteriores a do inicio do procedimento fiscal
(13/12/2013).

Estes fatos caracterizam a exclusdo da espontaneidade do Impugnante para
retificacdo das DIRPF e para o recolhimento dos valores de Imposto Suplementar.
Nesse ponto, destaca-se que as Declara¢gbes Retificadoras indevidamente
transmitidas foram regularmente canceladas pela Administracdo Tributdria,
conforme extrato dos sistemas da RFB anexado a fl. 250.

Além disso, o Impugnante requer, para fins de cancelamento do Auto de Infragdo,
gue sejam admitidos os Documentos de Arrecadacao de Receitas Federais — DARF
de fls. 164/166 que, segundo alega, incluiriam o “recolhimento do débito principal
mais os juros, juntamente com as retificagdes de suas ultimas declaragdes...” (fl.
88).

Cabe ressaltar que os DARF apresentados, apesar de ndo possuirem o condado de
tornar improcedente a autuacdo, podem, em principio, ser utilizados para o fim
de quitar parte dos saldos de IRPF Suplementares apurados. Entretanto, em razao
de as Delegacias da Receita Federal do Brasil de Julgamento ndo possuirem
competéncia para apropriacao de recolhimentos efetuados pelos contribuintes ao
crédito tributdrio apurado em Auto de Infracdo, deverdo os referidos DARF ser
observados pelo servidor competente para que, se devidamente comprovados ou
ndo utilizados para outro fim, sejam utilizados para abatimentos no valor do
crédito tributario.

No tocante a alegacdo da defesa de que a segunda e a terceira tentativas de
entrega da correspondéncia pelos Correios teriam ocorrido no mesmo dia, com intervalo
aproximado de uma hora, tal circunstancia, por si s6, ndo possui o conddao de infirmar a
regularidade da cientificacdo postal ou macular a validade da posterior intimac¢ado editalicia. Isso
porque inexiste, na legislacdo tributdria ou nas normas postais aplicaveis, qualquer exigéncia de
intervalo minimo entre as tentativas de entrega para fins de validade da comunicacao
administrativa. O que se exige é a demonstracdo de que a Administracdo Tributaria diligenciou no
endereco fiscal regularmente eleito pelo préprio sujeito passivo, circunstancia efetivamente
verificada no caso concreto, conforme comprovado pelo Aviso de Recebimento juntado aos autos.

Cumpre destacar, ainda, que a validade da intimagdo deve ser aferida sob a ética da
observancia das formalidades essenciais previstas no Decreto n2 70.235/72, e ndo a partir de
meras conjecturas acerca da logistica interna adotada pela Empresa Brasileira de Correios e
Telégrafos. No presente caso, restou devidamente comprovado que a autoridade fiscal promoveu
reiteradas tentativas de cientificacdo no domicilio tributario constante dos cadastros da Receita
Federal, somente recorrendo a modalidade editalicia apds frustradas as tentativas de entrega
postal, em estrita observancia ao art. 23, §19, do Decreto n2 70.235/72. N3o se verifica, portanto,
gualquer prejuizo concreto a ampla defesa ou ao contraditério apto a ensejar a decretacdo de
nulidade.
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Além disso, merece relevo o fato de que o prdprio contribuinte contribuiu
decisivamente para a situacdo narrada, na medida em que deixou de promover a atualizacdo
regular de seu domicilio tributdrio perante a Receita Federal, embora tivesse o dever legal de fazé-
lo. A Administragdao Tributaria, ao encaminhar as comunica¢des ao endere¢o constante do CPF e
reiteradamente informado nas DIRPF apresentadas pelo sujeito passivo, atuou em estrita
conformidade com os dados oficialmente fornecidos pelo préprio contribuinte, inexistindo
qualquer ilegalidade ou arbitrariedade em sua conduta. Admitir o contrario equivaleria a transferir
a Administragdao o 6nus decorrente da desidia cadastral do administrado, solugao incompativel
com os principios da boa-fé objetiva e da segurancga juridica que regem as rela¢des juridico-
tributarias.

No que se refere a alegada denuncia espontanea, igualmente ndo merece prosperar
a pretensdo recursal, uma vez que as declaracles retificadoras e os recolhimentos efetuados
ocorreram em momento posterior ao inicio do procedimento fiscal, regularmente instaurado em
13/12/2013, com a ciéncia por edital do Termo de Inicio do Procedimento Fiscal. Nos termos do
art. 138 do CTN, a espontaneidade somente subsiste quando a iniciativa do contribuinte antecede
qualquer medida fiscalizatéria relacionada a infracdo, o que manifestamente ndo ocorreu no
presente caso. A posterior transmissdo de declaracdes retificadoras e o recolhimento parcial de
valores, apds inaugurada a acdo fiscal, ndo possuem aptiddo para descaracterizar a infracdo nem
para afastar a incidéncia das penalidades legalmente previstas.

MERITO

Despesas com Livro Caixa

Em relacdo a glosa das despesas escrituradas em livro-caixa. Observa-se que o
recorrente ndo questiona propriamente a infragdo apurada pela fiscalizagao, tampouco apresenta
documentacdo apta a comprovar a legitimidade das deducdes efetuadas. Sua insurgéncia limita-se
a alegacdo de que os rendimentos originalmente declarados nos anos-calendario de 2010 e 2011
seriam inexistes, decorrendo de erro imputado a terceiro responsavel pela elaboracdao das DIRPF,
razdo pela qual entende inexistente o préprio fato gerador da tributacao.

Entretanto, tal argumento ndo se sustenta.

Isso porque as despesas de livro-caixa somente possuem relevancia juridico-
tributaria na medida em que vinculadas a percep¢dao de rendimentos tributdveis recebidos de
pessoas fisicas ou do exterior, nos termos da legislacdo de regéncia. Ao declarar rendimentos
tributdveis e simultaneamente lancar despesas dedutiveis correlatas em livro-caixa, o proprio
contribuinte conferiu eficacia juridica as informacgdes prestadas ao Fisco, atraindo a incidéncia da
norma tributaria correspondente. Ndo é possivel admitir, nesta fase litigiosa, simples alegacdo
genérica de erro contdbil ou impericia de terceiro desacompanhada de elementos probatdrios
robustos capazes de infirmar a presuncdo de veracidade das informacdes originalmente
declaradas pelo préprio sujeito passivo.

13



O
o
<
@)
-
<
>
O
—
zZ
L
=
=)
O
O
0

ACORDAO 2002-010.301 — 22 SECAO/22 TURMA EXTRAORDINARIA PROCESSO 10882.723911/2013-15

Ademais, eventual transmissao posterior de declarac¢des retificadoras, como ja dito
no tdpico anterior, uma vez instaurado o procedimento fiscal, ndo possui o conddo de afastar os
efeitos tributdrios das declaragdes originarias.

Para além do exposto, a mera retificacdo da declaragao nao constitui instrumento
apto a desconstituir unilateralmente fatos anteriormente confessados ao Fisco, especialmente na
auséncia de comprovacdo idOnea acerca da inexisténcia dos rendimentos originalmente
informados.

Cumpre destacar, ainda, que o principio da verdade material invocado pelo
recorrente ndo dispensa a necessaria comprova¢do dos fatos constitutivos de seu direito. A
simples alegacdao de que os rendimentos declarados ndo existiram, desacompanhada de
documentacdo habil e idonea que demonstre o efetivo equivoco material, ndo se revela suficiente
para afastar a presuncao de legitimidade do lancamento tributadrio nem para descaracterizar os
elementos informativos prestados pelo préprio contribuinte em suas declaragbes originais.

Assim, inexistindo prova apta a infirmar a materialidade das infragGes apuradas,
deve ser mantida a glosa das despesas langadas a titulo de livro-caixa.

Das Despesas Médicas

O Recorrente questiona apenas o gasto informado com a Fundagdo para o
Desenvolvimento Cientifico e Tecnoldgico da Odontologia (recibo de RS 5.000,00 no ano de 2012,
fl. 242).

Antes mesmo de se adentrar ao mérito da questdo, cumpre trazer a baila os
dispositivos legais que regulamentam a matéria, que assim prescrevem:

Lei n29.250/1995

Art. 82 A base de cdlculo do imposto devido no ano-calenddrio serd a diferenca
entre as somas:

[...]
Il - das deducdes relativas:

a) aos pagamentos efetuados, no ano-calendario, a médicos, dentistas,
psicologos, fisioterapeutas, fonoaudidlogos, terapeutas ocupacionais e hospitais,
bem como as despesas com exames laboratoriais, servicos radioldgicos, aparelhos
ortopédicos e proteses ortopédicas e dentarias;

Decreto n? 3.000/1999 — Regulamento do Imposto de Renda

Art 73. Todas as dedugdes estdo sujeitas a comprovacgdo ou justificacdo, a juizo da
autoridade langadora (Decreto-Lei n2 5.844, de 1943, art. 11, § 39).

§ 12 Se forem pleiteadas deducGes exageradas em relagdo aos rendimentos
declarados, ou se tais dedu¢des ndo forem cabiveis, poderdo ser glosadas sem a
audiéncia do contribuinte (Decreto-Lei n2 5.844, de 1943, art. 11, § 49).

14
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§ 22 As dedugdes glosadas por falta de comprovacdo ou justificacdo nao poderdo
ser restabelecidas depois que o ato se tornar irrecorrivel na esfera administrativa
(Decreto-Lei n25.844, de 1943, art. 11, § 52).

[...]

Art. 80. Na declaracdo de rendimentos poderdo ser deduzidos os pagamentos
efetuados, no ano-calenddrio, a médicos, dentistas, psicodlogos, fisioterapeutas,
fonoaudidlogos, terapeutas ocupacionais e hospitais, bem como as despesas com
exames laboratoriais, servicos radioldgicos, aparelhos ortopédicos e préteses
ortopédicas e dentarias (Lei n29.250, de 1995, art. 82, inciso Il, alinea "a").

§ 12 O disposto neste artigo (Lei n29.250, de 1995, art. 82, § 22):

| - aplica-se, também, aos pagamentos efetuados a empresas domiciliadas no Pais,
destinados a cobertura de despesas com hospitalizacdo, médicas e odontoldgicas,
bem como a entidades que assegurem direito de atendimento ou ressarcimento
de despesas da mesma natureza;

Il - restringe-se aos pagamentos efetuados pelo contribuinte, relativos ao préprio
tratamento e ao de seus dependentes;

lll - limita-se a pagamentos especificados e comprovados, com indicacdo do
nome, endereco e nimero de inscricdo no Cadastro de Pessoas Fisicas - CPF ou no
Cadastro Nacional da Pessoa Juridica - CNPJ de quem os recebeu, podendo, na
falta de documentacdo, ser feita indicacdo do cheque nominativo pelo qual foi
efetuado o pagamento;

[...]

Consoante se infere dos dispositivos legais acima transcritos, de fato, as despesas
dedutiveis do imposto de renda, in casu, despesas médicas, deverdo ser comprovadas com
documentacgao habil e idonea.

No caso concreto, entendo que assiste razdo ao Recorrente quanto a dedutibilidade
da despesa em exame. Isso porque a glosa promovida na decisdo recorrida fundamentou-se
exclusivamente na atividade econdmica constante do cadastro da pessoa juridica emitente do
recibo, qual seja, “Atividades de associacdes de defesa de direitos sociais”, sem proceder a andlise
do efetivo contelddo do documento acostado aos autos e da natureza do servigo prestado.

Com efeito, da andlise do recibo de fl. 242, verifica-se que este foi emitido pela
Fundacdo para o Desenvolvimento Cientifico e Tecnoldgico da Odontologia em convénio firmado
com a Faculdade de Odontologia da Universidade de Sao Paulo — USP, constando expressamente
como pagador o préprio contribuinte e como procedimento realizado “Prétese s/ implante”.
Trata-se, portanto, de documento que individualiza o paciente, discrimina o tratamento
odontoldgico realizado e identifica a entidade recebedora dos valores, atendendo, em esséncia,
aos requisitos previstos na legislacdo de regéncia para fins de comprovacao da despesa médica.
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Além disso, é fato notdrio que instituicbes de ensino superior, especialmente nas
areas da saude, mantém clinicas-escola destinadas ao atendimento da populacdo, nas quais os
procedimentos sdo realizados por alunos sob supervisdo académica ou diretamente por
profissionais habilitados vinculados a instituicdo. Nessas hipdteses, € comum que os pagamentos
sejam operacionalizados por fundagdes de apoio ou entidades conveniadas responsdveis pela
gestdo administrativa e financeira dos servicos prestados, circunstancia que, por si sé, nao
descaracteriza a natureza médica ou odontoldgica da despesa efetuada.

Assim, a mera circunstancia de o CNAE da entidade emitente ndo corresponder
especificamente a atividade odontoldgica nao se revela suficiente para afastar a dedutibilidade da
despesa, sobretudo quando os elementos constantes dos autos demonstram a efetiva realizagao
de tratamento odontoldgico enquadravel no art. 89, inciso I, alinea “a”, da Lei n? 9.250/95. O
exame da matéria deve privilegiar a realidade material da operacao efetivamente comprovada, e
ndo apenas a classificacdo cadastral atribuida a entidade recebedora dos valores.

Dessa forma, reputo comprovada, por documentacdo habil e idonea, a despesa
médica no valor de RS 5.000,00 relativa ao ano-calendario de 2012, raz3do pela qual deve ser
cancelada a respectiva glosa.

Da Multa Qualificada

O contribuinte insurge-se quanto a aplicacdo da multa qualificada pois inexiste
qualquer intuito doloso.

Especificamente quanto a multa qualificada, preambularmente, cumpre transcrever
a legislacdo que fundamentou a exigéncia da multa no presente langamento de oficio:

Lei n29.430, de 1996:
Art. 44. Nos casos de lancamento de oficio, serdo aplicadas as seguintes multas:

| - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferenga de imposto
ou contribuicao nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de
declaracao e nos de declaragdo inexata.

()

§ 1. O percentual de multa de que trata o inciso | do caput deste artigo sera
duplicado nos casos previstos nos arts. 71, 72 e 73 da Lei no 4.502, de 30 de
novembro de 1964, independentemente de outras penalidades administrativas
ou criminais cabiveis.

Como se vé, a multa de 75%, prevista no inciso |, acima transcrito, é objetiva e
independe da culpa ou dolo do agente. O artigo 136 do Cddigo Tributario Nacional assim diz:

Art. 136 Salvo disposi¢ao de lei em contrario, a responsabilidade por infragées da
legislacdo tributdria independe da intencdo do agente ou do responsavel e da
efetividade, natureza e extensao dos efeitos do ato.
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Contudo, a multa qualificada de 150%, em atendimento ao que disciplina o §19, art.
44, da Lei n2 9.430, de 1996, podera ser aplicada somente nos casos previstos nos art. 71, 72 e 73
da Lei n24.502, 1964, que tém a seguinte redacao:

Art. 71 - Sonegacdo é toda acdo ou omissdao dolosa tendente a impedir ou
retardar, total ou parcialmente, o conhecimento por parte da autoridade
fazendaria:

| - da ocorréncia do fato gerador da obrigacao tributaria principal, sua natureza ou
circunstancias materiais;

Il - das condi¢Ges pessoais do contribuinte, suscetiveis de afetar a obrigacdo
principal ou o crédito tributario correspondente.

Art. 72 - Fraude é toda acdo ou omissdo, dolosa tendente a impedir ou retardar,
total ou parcialmente a ocorréncia do fato gerador da obrigacdo tributdria
principal, ou a excluir ou modificar as suas caracteristicas essenciais, de modo a
reduzir o montante do imposto devido, ou a evitar ou deferir o seu pagamento.

Art. 73 — Conluio é o ajuste doloso entre duas ou mais pessoas naturais ou
juridicas, visando qualquer dos efeitos referidos no art. 71 e 72.

A sonegacdo pode se dar em razdo de uma ac¢do ou omissdo, de uma simulacdo ou
ocultacdo, e pressupde sempre a intencdo de causar dano a fazenda publica, um propdsito
deliberado de se subtrair, no todo ou em parte, a uma obrigacdo tributaria. Na sonegacdo sempre
existe o dolo, um comportamento intencional, especifico, de causar dano a fazenda publica. Para
ser enquadrado neste conceito, basta o contribuinte agir com dolo na desobediéncia da lei fiscal.

A sonegacdo impede a apuracdo da obrigacdo tributdria principal diante da
ocultacdo de bens ou de fatos juridicos a incidéncia fiscal (fato gerador ja realizado) enquanto na
figura da fraude a acdo ou omissdo visa escamotear o pagamento do imposto devido - reduzi-lo,
evita-lo ou retarda-lo.

Depreende-se dos dispositivos acima transcritos que para aplicacdo da multa
qualificada deve existir o elemento fundamental de caracterizacdo que é o evidente intuito de
fraudar ou de sonegar.

Ainda de acordo com os dispositivos legais acima transcritos, impde-se a autoridade
lancadora a observancia dos parametros e condi¢cdes basicas previstas na legislacdao de regéncia
em casos de imputacdo da multa qualificada, que somente podera ser levada a efeito quando
aquela estiver convencida do cometimento do crime (dolo, fraude ou sonegacdo), devendo, ainda,
relatar todos os fatos de forma pormenorizada, possibilitando ao contribuinte a devida analise da
conduta que |lhe esta sendo atribuida e, bem assim, ao procurador de que o delito efetivamente
praticado.

Em outras palavras, ndo basta a indicacdo da conduta dolosa, fraudulenta, a partir
de meras presuncdes e/ou subjetividades, impondo a devida comprovacdo por parte da
autoridade fiscal da intencdo pré-determinada do contribuinte, demonstrada de modo concreto,
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sem deixar margem a qualquer duvida, visando impedir/retardar o recolhimento do tributo
devido.

Este entendimento, alids, encontra-se sedimentado no ambito do Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais — CARF, conforme se extrai dos julgados com suas ementas
abaixo transcritas:

MULTA AGRAVADA - Fraude — Ndo pode ser presumida ou alicercada em indicios.

A penalidade qualificada somente é admissivel quando factualmente constatada
as hipoteses de fraude, dolo ou simulagdo. (8¢ Cdmara do 1° Conselho de
Contribuintes — Acérddo n° 108-07.561, Sessdo de 16/10/2003) (grifamos)

MULTA QUALIFICADA — NAO CARACTERIZACAO — N3o tendo sido comprovada de

forma objetiva o resultado do dolo, da fraude ou da simulacdo, descabe a
qualificacdo da penalidade de oficio agravada. (2¢ Cdmara do 1° Conselho de
Contribuintes — Acorddo n° 102-45.625, Sessdo de 21/08/2002)

Na esteira desse raciocinio, ratificando posicionamento pacifico do entdo 19
Conselho de Contribuintes, o CARF consagrou de uma vez por todas o entendimento acima
alinhavado, editando as SiUmulas n2 14 e 25, determinando que:

Simula CARF n2 14: A simples apuracdo de omissdao de receita ou de
rendimentos, por si s6, ndo autoriza a QUALIFICACAO da multa de oficio, sendo
necessdria a comprovacdo do evidente intuito de fraude do sujeito passivo

Sumula CARF n? 25

A presuncdo legal de omissdo de receita ou de rendimentos, por si s6, ndo
autoriza a qualificacdo da multa de oficio, sendo necessaria a comprovacao de
uma das hipdteses dos arts. 71, 72 e 73 da Lei n° 4.502/64.

Pois bem. A meu ver, para aplicar a multa qualificada é necessaria a prova da
evidente intencdo de sonegar ou fraudar, condicdao imposta pela lei. A prova deve ser material,
pois o evidente intuito de sonegacdo ndo pode ser presumido. Ndo basta a prova da omissdo de
rendimentos, tampouco meros indicios; é necessaria que estejam perfeitamente identificadas e
comprovadas a circunstancia material do fato, com vistas a configurar o evidente intuito de
sonegar, relativamente a cada fato gerador do imposto.

Com efeito, o agente lancador justificou a imposicao da penalidade exacerbada nos
termos abaixo (e-fls. 46/48):

15. Com efeito, nos trés anos abrangidos pelo procedimento fiscal, o contribuinte
ndo comprovou as dedugdes declaradas especificadas neste Termo, o que
evidencia que ele fez constar em suas declaragdes dedu¢bes que sabia ou deveria
saber inexistentes. Registre-se, ainda, que relativamente ao ano-calendario de
2006 ja havia sido lavrada a Notificaggo de Langamento n?
2007/608425054012028 contra o contribuinte por deducdo indevida de despesas
escrituradas em livro-caixa.

18
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16. Assim, como ndo se pode admitir que um ndmero tao grande de deducdes
indevidas, de forma reincidente, seja decorrente de mero erro, entdo, ndo se
vislumbra possivel a descaracterizagdo da conduta dolosa do contribuinte
autuado. Conclui-se, por conseguinte, que ndo se trata de infracdo pontual e
eventual e sim de prética reiterada ao longo dos anos e atuacdo dolosa tendente
a suprimir o pagamento do IRPF e que justificam a aplicacdo da multa qualificada.

17. De fato, discutivel seria o caso se estivéssemos diante de uma operagao
isolada, envolvendo valor de pequena monta, e relativo a apenas um Unico
exercicio (ndo reincidente). Neste caso, poder-se-ia concluir pela ocorréncia de
um erro eventual, de ordem meramente material, passivel de tributacdo sem a
caracterizacdo de qualquer intuito fraudulento. Mas nao é o caso, posto que, o
contribuinte, em mais de um exercicio, declarou dedugdes da base de calculo do
imposto mediante utilizacdo de despesas inexistentes.

18. Além disso, os valores utilizados nas deducdes dos Livros Caixa sdo
incompativeis com os valores dos rendimentos tributaveis recebidos de Pessoa
Fisica (despesas superiores a 99% dos rendimentos obtidos de Pessoa Fisica nos
anos-calenddrio 2010 e 2011).

19. Vale observar, também, que o quadro de alimentandos do ano-calenddrio
2011 é diferente daquele do ano-calendario 2012, demonstrando um padrdo
anormal para pensdo alimenticia.

20. H3a, pois, neste processo, por tudo que foi exposto, presenca inegavel do
elemento subjetivo do ilicito, o dolo, a respaldar o procedimento da fiscalizacdo
em aplicar a multa qualificada prevista no §1, do artigo 44 da Lei n? 9.430/1996.

Os fatos constantes no TVF nao sdo aptos a justificar a conduta prevista no artigo
mencionado, uma vez que a autoridade fiscal ndo correlacionou especificamente a conduta do
contribuinte a nenhum dos dispositivos encimados, seja a sonegacao, a fraude ou o concluiu.

Ora, independentemente do entendimento de cada julgador ou autoridade
fazendaria a respeito do mérito de aludida demanda, ndo se pode admitir que o Fisco atribua
crime de sonegacao fiscal, a partir da qualificagdo da multa, em mera suposicao ou achismo, de

maneira a motivar sua conclusdo, demonstrando a eventual conduta dolosa da contribuinte. Esse
procedimento, além de macular o regramento para ado¢cdo da multa imposta, representa uma
verdadeira pretericdo do direito de defesa da contribuinte.

No caso em andlise, tem-se que a fiscalizagdo se pautou no fato de que as
dedugoes foram declaradas nos respectivos anos e nao foram provadas.

No entanto, a administracdao tributdria jd procedeu o langamento do imposto
decorrente da DEDUCAO INDEVIDA DE REFERIDA DESPESAS, tendo como fundamento juridico a
falta de comprovagdo das despesas, haja vista que o contribuinte ndo logrou justificar a
efetividade das dedugdes.
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Desta forma, o fato das despesas terem sido declaradas nos anos, nao é motivo,
por si sd, suficiente para caracterizar a imposi¢cdao da multa qualificada, tendo em vista que o
fisco, de oficio, procedeu o langamento do imposto devido por meio do langamento em questao,
nos moldes descritos nas Simulas CARF n° 14 e 25, citada acima.

Neste diapasdo, pela situagdo fatica demonstrada, ndo se observa, presente nos
autos, materializados os requisitos previstos no art. 71 e 72 da Lei n? 4.502/94, que define as
circunstancias que qualificam a ocorréncia de sonegacdo/fraude, em decorréncia de que o
contribuinte ndo logrou comprovar a efetividade das despesas declaradas.

Dessa forma, entendo que deve ser desqualificada a multa de oficio, reduzindo-a

para o percentual de 75%.

Da Multa Agravada

A justificativa para o agravamento da multa de oficio encontra-se no Termo de
Verificacao Fiscal, assim disposta:

(..))

21. Ressalte-se, ainda, que a falta de atendimento a intimacdo fiscal justifica a
aplicacdo de uma multa agravada de 75%, conforme o art. 44, § 29, inciso |, da Lei
n? 9.430/1996:

Entendo que o ndo atendimento desse tipo de intimacdo ndo causa qualquer
embaraco a atuacdo fiscal. Muito pelo contrdrio, a consequéncia do ndo atendimento das
intimagOes para prestar esclarecimentos/documentos é o préprio langamento com base na falta
de comprovacao das deducgdes pleiteadas.

Em outras palavras, ndo comprovadas as despesas declaradas em caso de
intimacao, seja por apresentacdo de elementos de provas ndo aceitos, seja simplesmente pela ndo
apresentacdo de prova alguma, a consequéncia é dada pela lei: é a glosa das referidas despesas
com a multa regular pela infracdo cometida.

Cumpre salientar, ainda, que da prépria motivacao expendida pela autoridade fiscal
nado se extrai qualquer demonstragao concreta de que a auséncia de resposta as intimagdes tenha
efetivamente obstaculizado, inviabilizado ou dificultado a atividade fiscalizatéria ou a constituicdo
do crédito tributario. Ao contrario, conforme consignado no Termo de Verificagdo Fiscal, o
lancamento foi regularmente efetuado com fundamento na auséncia de comprovacdo das
deducdes pleiteadas pelo contribuinte, circunstancia que evidencia que a fiscalizacao dispunha de
elementos suficientes para proceder a constituicdo do crédito tributdrio independentemente da
apresentacdo de esclarecimentos adicionais pelo sujeito passivo. Assim, a mera auséncia de
atendimento a intimacdo, desacompanhada da demonstracdo de efetivo embaraco a fiscalizacao,
ndo autoriza, por si so, o agravamento da multa de oficio.
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Ademais, esta matéria encontra-se pacificada nos termos da Sumula n° 133, sendo
vejamos:

Stimula CARF n2 133

A falta de atendimento a intimacado para prestar esclarecimentos nao justifica, por
si s6, o agravamento da multa de oficio, quando essa conduta motivou presunc¢ado
de omissao de receitas ou de rendimentos.

Além disso, convém destacar que a propria intimagdo para apresentagdo de
documentos e esclarecimentos ocorreu por meio editalicio, modalidade excepcional de
comunicacdo, adotada apds frustradas as tentativas de ciéncia postal. Embora, conforme
amplamente fundamentado neste voto, a intimacdo por edital seja formalmente vdlida e apta a
produzir efeitos para fins de instauracdo do procedimento fiscal e exclusdo da espontaneidade, tal
circunstancia recomenda ainda maior cautela na aplicacdo da penalidade agravada prevista no art.
44, 8§29, da Lei n2 9.430/96, sobretudo diante da auséncia de comprovag¢dao de comportamento
dolosamente voltado a criacdo de obstaculos a acdo fiscal. Nessa perspectiva, ndo se mostra
juridicamente razodvel presumir intuito de embaraco ou resisténcia qualificada a fiscalizacdo a
partir do simples ndao atendimento de intimacao realizada por edital, razao pela qual deve ser
afastado o agravamento da multa de oficio.

Neste diapasdo, ndo configura caso passivel de agravamento da multa.
Da RFPP

Alegou o contribuinte a inexisténcia de dolo e materialidade aptos a justificar a
persecucao penal, requerendo, por consequéncia, o arquivamento da Representacao Fiscal para
Fins Penais.

Contudo, conforme disposicdo da Sumula CARF n? 28, de carater vinculante por
forca da Portaria MF n2 383/2010, ndo compete a este Conselho se pronunciar sobre questdes
atinentes ao Processo de Representacdo Fiscal para Fins Penais:

O CARF ndo é competente para se pronunciar sobre controvérsias referentes a
Processo Administrativo de Representag¢ao Fiscal para Fins Penais.

Dessa forma, a andlise desses elementos foge a esfera de competéncia deste
colegiado, competindo exclusivamente as autoridades com atribuicdo na seara penal.

Conclusao

Por todo o exposto, voto por conhecer do Recurso Voluntdrio para rejeitar as
preliminares e, no mérito, dar-lhe parcial provimento para: a. restabelecer a deducdo com
despesas médicas odontoldgicas no valor de RS 5.000,00; b. afastar a qualificadora da multa de
oficio; e c. excluir a aplicacdo da multa agravada.

Assinado Digitalmente
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Marcelo Freitas de Souza Costa
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